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1ª TURMA CÍVEL EXTRAORDINÁRIA

SESSÃO 19/12/2016

 

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

RECORRENTE: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

RECORRIDOS: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

ORIGEM: 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CAPITAL

RELATORA: NALVA CRISTINA BARBOSA CAMPELLO SANTOS

VOTO DA RELATORA

 

: RECURSOs INOMINADO. IMÓVEL. DISTRATO. ABUSIVIDADE NO MONTANTEEMENTA
RETIDO. MULTA. FIXAÇÃO DE 10%. LEGALIDADE.  RESTITUIÇÃO MATERIAL.  
CABIMENTO. RECURSDO IMPROVIDO MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

 

Trata-se de Recurso Inominado interposto pela demandada insurgindo-se contra sentença que
julgou parcialmente procedente a pretensão inaugural, condenando a demandada a pagar aos
demandantes a quantia de R$ 14.216,31, fixando percentual de retenção em 10%

 

Aduziram as demandantes preliminarmente a ilegitimidade passiva. No mérito sustentaram a
legalidade do valor que propuseram de restituição, pugnando pela reforma integral do julgado.

 

Contrarrazões apresentadas temepstivamente.

 

Passo ao voto.

 

De início, não merece guarida a preliminar de ilegitimidade passiva, vez que a DUARTE
CONSTRUÇÕES forma grupo empresarial com a VILA BRAGNAÇA CONSTRUÇÕES LTDA.,
possuindo inclusive o mesme representante.
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Compulsando os autos, verifico restar provado nos autos a compra e venda celebrada, bem
como o requerimento de distrato do negócio jurídico com retenção de 50% do valor pago pelos
recorridos.

 

Pois bem, no caso vertente agiu com acerto a juíza sentenciante, a qual determinou a
restituição da quantia de R$ 14.216,31, valor com abatimento apenas de 10% dos gastos dos
compradores de forma imediata.

 

Entender diversamente, ou seja, acolher a pretensão da recorrente de devolução dos valores
de forma parcelada a com percentual redutor de 50% do numerário recebido, afronta de
sobremaneira a legislação de proteção e defesa dos consumidores, vai de encontro ao fim da
rescisão contratual, configura abusividade.

 

Nesta linha é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“EMENTA: DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL. DESFAZIMENTO. 
CLÁUSULA CONTRATUAL DE DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO DE FORMA

. SÚMULA N. 83/STJ. 1. - PARCELADA. ABUSIVIDADE É abusiva a cláusula contratual que
determina a restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma
parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de

. (segunda seção, RESP 1300418/sc,imóvel, por culpa de quaisquer contratantes
RELATOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 10/12/2013), julgado sob o rito do art.
543 - C, do CPC. 2. - incidência da Súmula n. 83/STJ. 3. - Agravo Regimental Improvido. (STJ;
AgRg-AREsp 525.955; Proc. 2014/0134221-3; SC; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti;
DJE 04/09/2014)”. (sem grifos no original)

“EMENTA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO
CPC. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL.
DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. 1. Para efeitos
do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é
abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos valores devidos somente
ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de resolução de contrato de
promessa de compra e venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais
avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao

 2. Recurso especial não provido”(STJ – RESP 1300418, Data do julgamento:desfazimento.
13/11/2013)

 

 Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

 

Honorários na base de 20% sobre o valor da condenação.
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É COMO VOTO.

 

Publicado em sessão, ficam as partes de logo intimadas.
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

1ª Turma Cível Extraordinária

Avenida Marechal Mascarenhas de Morais, 1919, Imbiribeira, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

RECORRENTE: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

RECORRIDO: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

INTEIRO TEOR

Relator:
NALVA CRISTINA BARBOSA CAMPELLO SANTOS

Relatório:

Voto vencedor:

 

1ª TURMA CÍVEL EXTRAORDINÁRIA

SESSÃO 19/12/2016

 

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

RECORRENTE: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

RECORRIDOS: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA
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ORIGEM: 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CAPITAL

RELATORA: NALVA CRISTINA BARBOSA CAMPELLO SANTOS

VOTO DA RELATORA

 

: RECURSOs INOMINADO. IMÓVEL. DISTRATO. ABUSIVIDADE NO MONTANTEEMENTA
RETIDO. MULTA. FIXAÇÃO DE 10%. LEGALIDADE.  RESTITUIÇÃO MATERIAL.  
CABIMENTO. RECURSDO IMPROVIDO MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

 

Trata-se de Recurso Inominado interposto pela demandada insurgindo-se contra sentença que
julgou parcialmente procedente a pretensão inaugural, condenando a demandada a pagar aos
demandantes a quantia de R$ 14.216,31, fixando percentual de retenção em 10%

 

Aduziram as demandantes preliminarmente a ilegitimidade passiva. No mérito sustentaram a
legalidade do valor que propuseram de restituição, pugnando pela reforma integral do julgado.

 

Contrarrazões apresentadas temepstivamente.

 

Passo ao voto.

 

De início, não merece guarida a preliminar de ilegitimidade passiva, vez que a DUARTE
CONSTRUÇÕES forma grupo empresarial com a VILA BRAGNAÇA CONSTRUÇÕES LTDA.,
possuindo inclusive o mesme representante.

 

Compulsando os autos, verifico restar provado nos autos a compra e venda celebrada, bem
como o requerimento de distrato do negócio jurídico com retenção de 50% do valor pago pelos
recorridos.

 

Pois bem, no caso vertente agiu com acerto a juíza sentenciante, a qual determinou a
restituição da quantia de R$ 14.216,31, valor com abatimento apenas de 10% dos gastos dos
compradores de forma imediata.
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Entender diversamente, ou seja, acolher a pretensão da recorrente de devolução dos valores
de forma parcelada a com percentual redutor de 50% do numerário recebido, afronta de
sobremaneira a legislação de proteção e defesa dos consumidores, vai de encontro ao fim da
rescisão contratual, configura abusividade.

 

Nesta linha é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“EMENTA: DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL. DESFAZIMENTO. 
CLÁUSULA CONTRATUAL DE DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO DE FORMA

. SÚMULA N. 83/STJ. 1. - PARCELADA. ABUSIVIDADE É abusiva a cláusula contratual que
determina a restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma
parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de

. (segunda seção, RESP 1300418/sc,imóvel, por culpa de quaisquer contratantes
RELATOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE de 10/12/2013), julgado sob o rito do art.
543 - C, do CPC. 2. - incidência da Súmula n. 83/STJ. 3. - Agravo Regimental Improvido. (STJ;
AgRg-AREsp 525.955; Proc. 2014/0134221-3; SC; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti;
DJE 04/09/2014)”. (sem grifos no original)

“EMENTA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO
CPC. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL.
DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. 1. Para efeitos
do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é
abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos valores devidos somente
ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de resolução de contrato de
promessa de compra e venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais
avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao

 2. Recurso especial não provido”(STJ – RESP 1300418, Data do julgamento:desfazimento.
13/11/2013)

 

 Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

 

Honorários na base de 20% sobre o valor da condenação.

 

É COMO VOTO.

 

Publicado em sessão, ficam as partes de logo intimadas.
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Demais votos:

VOTO EM CONCORDÂNCIA COM A RELATORIA

Pelo exposto, concordo com o Relator do processo.

, 2016-12-19, 11:58:17

AUZIENIO DE CARVALHO CAVALCANTI

VOTO EM CONCORDÂNCIA COM A RELATORIA

Pelo exposto, concordo com o Relator do processo.

, 2016-12-19, 11:11:09

LUIZ GUSTAVO MENDONÇA DE ARAÚJO

Ementa:

Proclamação da decisão:

À unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Magistrados:
AUZIENIO DE CARVALHO CAVALCANTI
LUIZ GUSTAVO MENDONÇA DE ARAÚJO
NALVA CRISTINA BARBOSA CAMPELLO SANTOS

RECIFE, 21 de dezembro de 2016

 

 

Magistrado
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

DEMANDANTE: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

DEMANDADO: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

DESPACHO

 

Remetam-se os presentes autos ao Colégio Recursal.

RECIFE, 14 de março de 2016

 

Fernanda Pessoa C de Paula

Juíza de Direito em exercício
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

DEMANDANTE: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

DEMANDADO: DUARTE CONSTRUCOES S.A.    

 

 

CERTIDÃO

 

 

Certifico, para os devidos fins de direito, que o recorrido, apresentou contrarrazões tempestivas, ao
recurso interposto pelo recorrente.

 

RECIFE, 14 de março de 2016

 

Chefe de Secretaria
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZADO 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS RELAÇÕES
DE CONSUMO DA CAPITAL.

 

 

Processo nº: 0025665-83.2015.8.17.8201

 

 

MICHEL SILVA DA CONCEICAO E OUTRO, já devidamente qualificado nos autos em
epígrafe, vem, em face do recurso inominado interposto, apresentar CONTRARRAZÕES
requerendo a remessa dos autos para a superior apreciação para manutenção da r. sentença
recorrida.

 

 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

 

 

ULYSSES VERÇOSA

OAB/PE 36.247

 

HENRIQUE MESQUITA

OAB/PE 38.677

 

 

 

EGRÉGIA TURMA RECURSAL

 

Merece ser mantida integralmente a r. sentença recorrida, em razão da correta apreciação das
questões de fato e de direito, conforme restará demonstrado ao final.

 

I – DAS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO.
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I – DAS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO.

 

DA LEGITIMIDADE PASSIVA.

 

Ab initio, cumpre esclarecer que a  é a responsável pela construçãoDuarte Construções S.A
da obra, confecção de contratos, contratação de pessoal e todo aparato legal do
empreendimento.

A ré e a  se confundem de tal forma que, no mínimo,VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S.A
respondem de forma solidária quanto à questão posta, conforme se verifica dos documentos
acostados.

Tanto é assim que a mesma juntou o contrato e quadro-resumo do autor, possuindo todas
informações burocráticas e administrativa dos compradores dos imóveis.

A manobra, utilizada para fins tributários, não pode prosperar em ações judiciais de relação de
consumo, tendo em vista o hodierno Sistema Consumerista delineados pela legislação
aplicável e jurisprudência.

Ora, pela teoria da aparência a imputação da ré deve-se fazer valer, conforme se denota,
mutatis mutandi:

 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA.
RELAÇÃO DE CONSUMO.

Em que pese a alegação do recorrente quanto à sua ilegitimidade para
figurar no polo passivo, a prova acostada aos autos evidencia que este
atuava como preposto da co-demandada, ainda que dela não fosse
formalmente sócio. A alegação de que apenas prestava serviços de manutenção
dos veículos da requerida não veio comprovada, sequer minimamente. Ademais,
tratando-se de relação de consumo, aplica-se ao caso a teoria da aparência,
não se podendo exigir do consumidor o conhecimento sobre as relações

, sobretudo em razão de o recorrentecontratuais entre as empresas requeridas
ter firmado o recibo de pagamento da mini moto alvo de discussão, agregando
verossimilhança às alegações da recorrida de que com ele sempre negociou.
Sentença confirmada por seus próprios fundamentos. RECURSO IMPROVIDO.

(TJ-RS - Recurso Cível: 71004670899 RS, Relator: Marta Borges Ortiz, Data de
Julgamento: 10/06/2014,  Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: 
Diário da Justiça do dia 12/06/2014)

 

Alguma das razões para aplicação da teoria da aparência no caso concreto são:

1.    Os e-mails trocados utilizam o domínio e a assinatura da Duarte S.A.
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2.       O telefone fixo (81) 3424-6894 inscrita na Carta do SPC/SERASA é de responsabilidade da
empresa Duarte S.A.

3.    Funcionários de ambas as empresas se confundem.

4.       O site da Duarte S.A apresenta o empreendimento Vila Bragança Ltda. como de sua
responsabilidade.

5.       O quadro societário da Vila Bragança Ltda. apresenta como sócio diretor Fernando Antônio
Lins  o mesmo da Duarte S.ADuarte

6.    Os boletos de pagamento continham o logo da Duarte S.A.

 

Sendo mero formalismo, e levando em consideração os fundamentos expendidos, é de se
responsabilizar a atual ré   "Duarte S.A" pelo pagamento, vez que integram seu patrimônio e
possuem o domínio do fato.

 

DA DEVOLUÇÃO. CLÁUSULA PENAL FIXADA EM 10%.

A decisão, acertadamente encontra harmonia quanto ao valor correto da cláusula penal, qual
seja, 10% do valor devido.

 

PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E

VENDA DE IMÓVEL. PRAZO PARA ENTREGA DA OBRA. DIAS ÚTEIS.

CLÁUSULA NÃO ABUSIVA. RESCISÃO. MULTA COMPENSATÓRIA. RETENÇÃO

DE 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE TOTAL DAS PARCELAS PAGAS.

RAZOABILIDADE. 1. (...) 2. A jurisprudência desta Corte reputa legítima a retenção

do percentual de 10% do total efetivamente pago pelo promitente comprador quanto

,ocorre a rescisão do contrato de promessa de compra de venda de imóvel

considerando a possibilidade de renegociação do imóvel pelo vendedor. 3. Recurso

parcialmente provido.

(TJ-DF - APC: 20130110867843, Relator: CRUZ MACEDO, Data de Julgamento:

30/09/2015, 4ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 08/10/2015 . Pág.:

186)

 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C COBRANÇA. INSTRUMENTO PARTICULAR DE

COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL.

Ilegitimidade de parte ativa não caracterizada, vez que o contrato faz expressa menção à

pessoa que receberá a comissão de corretagem, igualmente, cerceamento de defesa não

caracterizada, pois a prova documental carreada aos autos é suficiente a embasar o
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convencimento do Juiz. Negócio desfeito unilateralmente pelos compradores. (...) 

Cláusula penal fixada em 10% do valor do contrato que contém onerosidade

 Sentença proferidaexcessiva, ora reduzida para 5%, mantida a base de cálculo.

mantida em sua fundamentação, adequado apenas o percentual da multa. (...) Preliminar

rejeitada. Recurso provido em parte.

(TJ-SP - APL: 90002666820108260037 SP 9000266-68.2010.8.26.0037, Relator: João

Pazine Neto, Data de Julgamento: 24/09/2013, 3ª Câmara de Direito Privado, Data de

Publicação: 25/09/2013)

-

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO

ORDINÁRIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS. DESISTÊNCIA DO CONTRATANTE. CLÁUSULA ABUSIVA. 

 SENTENÇACLÁUSULA PENAL FIXADA EM 10% SOBRE O VALOR PAGO.

CONFIRMADA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

(TJ-RS - AC: 70054188057 RS , Relator: Elaine Harzheim Macedo, Data de Julgamento:

20/06/2013, Décima Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia

24/06/2013).

-

DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA.

POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DO VALOR DAS PRESTAÇÕES NÃO

CONDICIONADA AO ENCERRAMENTO DO GRUPO. ABUSIVIDADE DA

CLÁUSULA CONTRATUAL. DEDUÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO,

 LICITA A RETENÇÃO DOS VALORESLIMITADA AO PERCENTUAL DE 10%.

REFERENTES À APLICAÇÃO DA CLÁUSULA PENAL, QUANDO ESTIPULADA

COM A OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIROR, FIXADA EM 2% SOBRE O VALOR A SER RESTITUÍDO. 1. É

NULA DE PLENO DIREITO A CLÁUSULA DE CONTRATO DE CONSÓRCIO QUE

CONDICIONA A DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO DESISTENTE AO

FINAL DO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, APÓS O ENCERRAMENTO DO

GRUPO. 2. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PRESTA-SE À REMUNERAÇÃO DA

ADMINISTRADORA DO GRUPO, PORÉM, É PACÍFICA A JURISPRUDÊNCIA DE

QUE DEVE SER LIMITADA EM ATÉ 10% (DEZ POR CENTO), PORQUANTO

NULA A CLÁUSULA QUE ESTIPULA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM

PERCENTUAL SUPERIOR, POR EXCESSIVA ONEROSIDADE PARA O

 3. NÃO TENDO A EMPRESA RECORRENTE COMPROVADO ACONSUMIDOR.

UTILIZAÇÃO DE PARTE DOS VALORES PAGOS PELO CONSORCIADO NA

CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE CRÉDITO, NÃO HÁ DE SE FALAR NO DIREITO

DE RETENÇÃO DESSES VALORES, IMPONDO-SE A IMEDIATA RESTITUIÇÃO
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. 4. LÍCITA A RETENÇÃO DASDE TAIS QUANTIAS AO CONSUMIDOR

QUANTIAS REFERENTES À CLÁUSULA PENAL, QUANDO EVIDENTE QUE ESTA

FOI FIRMADA EM COMPASSO COM AS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR (ART. 52, § 3º, DO CDC). 5. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, COM SÚMULA DE JULGAMENTO SERVINDO DE

ACÓRDÃO, NA FORMA DO ART. 46 DA LEI 9.099/95. CONDENO A RECORRENTE

AO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,

FIXADOS EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.

(TJ-DF – ACJ: 322200420088070001 DF 0032220-04.2008.807.0001, Relator: ANA

MARIA FERREIRA DA SILVA, Data de Julgamento: 23/09/2008).

SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS

DO DF, Data de Publicação: 21/11/2008, DJ-e Pág. 148).

 

A tentativa de reter  do valor pago mais o imóvel é de todo abusiva por se constituirMETADE
patente enriquecimento ilícito da parte ré, não devendo ser acolhido.

Como a rescisão vem sendo negociada há tempos e é perfeitamente possível a aplicação da
cláusula rebus sic stantibus no presente caso, devido à crise atual que o país ostenta, não há
que se falar em mora ou inadimplemento vez que a) a ré estipula valores ilegais e indevidos em
sede de distrato b) protela de forma a deixar o consumidor sem opção senão aceitar termos
que não encontram respaldo jurídico.

 

Dessa maneira, não pode a ré  ao impor condiçõesbeneficiar-se da própria torpeza
desfavoráveis apenas em seu benefício, sendo eventuais prolongamentos da negociação como
multas, juros e demais encargos, favoráveis a si.

 

Por fim, é de bom alvitre ressaltar que o referido imóvel se encontra  e o autor, seEM ATRASO
assim quisesse, poderia simplesmente requerer a desistência da presente ação e pleitear 100%
do valor pago, dessa forma é até mais vantajoso economicamente para a demandada aceitar a
sentença da forma como fora posta e resignar-se frente aos argumentos expostos.

 

DO PEDIDO.

 

Diante de todo o exposto, requer que essa Egrégia Turma Recursal negue provimento ao
recurso inominado interposto pelos fundamentos expostos, mantendo irretocável a respeitável
sentença proferida.

 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
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Pede Deferimento.

 

Recife, 14 de março de 2016.

 

ULYSSES VERÇOSA

OAB/PE 36.247

 

HENRIQUE MESQUITA

OAB/PE 38.677
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

DEMANDANTE: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

DEMANDADO: DUARTE CONSTRUCOES S.A.  

 

 

DECISÃO

 

Recebo o presente recurso, vez que interposto tempestivamente e com o devido preparo.

Intime-se o recorrido para apresentar contrarrazões dentro do prazo legal.

RECIFE, 8 de março de 2016.

 

Fernanda Pessoa C de Paula

Juíza de Direito em exercício
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

DEMANDANTE: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

DEMANDADO: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

 

DESPACHO

 

Certifique-se a tempestividade do recurso interposto.

RECIFE, 23 de fevereiro de 2016.

Maria Thereza Paes de Sá Machado

Juíza de Direito
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS

RELAÇÕES DE CONSUMO DA CAPITAL/PE

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0025665-83.2015.8.17.8201

 

DUARTE CONSTRUÇÕES S. A., pessoa jurídica já devidamente qualificada nos autos

do processo em epígrafe, por meio de seus procuradores legalmente habilitados, que a

presente subscrevem, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, tempestivamente,

interpor o presente , em face à sentença de fls., o que faz pelasRECURSO INOMINADO

razões fáticas e jurídicas em anexo.

 

Requer, a intimação do Recorrido para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo

legal e, depois de cumpridas as formalidades, remessa dos autos ao Egrégio Colégio Recursal,

onde espera seja provido, para reformar, em parte, a sentença recorrida.

           

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Recife, 04 de fevereiro de 2016.

 

Manuela Moura da Fonte  Emilia Moreira Belo                          

OAB/PE 20.397  OAB/PE 23.548                                           
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Rafael Nascimento Accioly                                     

OAB/PE 30.789        

 

 

 

 

RAZÕES DE RECURSO INOMINADO

 

RECORRENTE: DUARTE CONSTRUÇÕES S. A.

 

RECORRIDO: MICHEL SILVA DA CONCEIÇÃO E THAÍSA MOUZINHO DA SILVA

 

PROCESSO ORIGINÁRIO: 0025665-83.2015.8.17.8201

 

JUIZADO DE ORIGEM: 9°JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

DA CAPITAL/PE

 

Egrégio Colégio Recursal,

 

1. SÍNTESE DA DEMANDA

 

Trata-se de Ação de Restituição de quantia paga Cumulada com Dano moral, movida

pelos Recorridos em desfavor da empresa Recorrente.
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Afirmam os Recorridos que, em 2013, firmaram contrato de compra e venda no sentido

de adquirir imóvel junto à Recorrente, atraídos pela promessa de que o referido bem integraria

o programa “Minha Casa, Minha Vida” do governo federal.

 

Narram que, no início do ano de 2015, a ré não estaria abrangida pelo citado programa,

não restando, outra opção, senão o distrato, após ter desembolsado o valor aproximado de R$

15.795,90 (quinze mil, setecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos).

 

Informam que a empresa Recorrente providenciou o instrumento de distrato, contudo, ao

verificar que no referido documento constava o valor de R$ 7.897,95 (sete mil, oitocentos e

noventa e sete reais e noventa e cinco centavos) a título de restituição, os Recorridos se

recusaram a assiná-lo.

 
Assim sendo, propuseram a presente demanda requerendo: 1) sejam declaradas nulas

as cláusulas que permitem a retenção de valores; 2) seja a empresa Recorrente condenada a

devolver o montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em parcela única e 3) bem como,

condenada em danos morais, a ser arbitrado pelo M.M. Juízo.

 

Contestação apresentada por ocasião da audiência de una, a Recorrente arguiu

preliminar de carência de ação, em decorrência da ilegitimidade passiva , e, noad causam

mérito, demonstrou a total improcedência das alegações dos Recorridos.

 

Em seguida, foi proferida sentença, na qual o magistrado sentenciante, julgou

procedente em parte a pretensão formulada na inicial, e que, de forma bastante acertada,

reconheceu a impossibilidade de condenação da Recorrente quanto ao pagamento de

indenização por dano moral. Tal entendimento foi baseado na ausência de provas quanto a

alegação dos Recorrentes de que foram supostamente induzidos a erro ao adquirirem o imóvel

objeto da lide, que o citado imóvel estaria incluído em algum programa do governo federal, ou

ainda de que se poderia imputar qualquer responsabilidade à Recorrente pelo desfazimento do

negócio. Restou, pois, evidenciada a ausência de responsabilidade da Recorrente em relação

aos fatos delineados na exordial.

 

Contudo, em que pese o acerto no magistrado  no tocante à improcedência doa quo

pedido de indenização por danos morais, merece reforma a decisão que não acolheu a

preliminar de ilegitimidade passiva, além da decisão de condenar a Recorrente ao pagamento

em favor dos Recorridos da quantia de R$ 14.216,31, a ser corrigida monetariamente a partir

das datas dos desembolsos, acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, fato

estes que objetivam a interposição do presente recurso.

 

A sentença, ora guerreada, foi proferida nos seguintes termos:
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Vistos etc.

Pretendem os demandantes a declaração de nulidade de cláusulas contratuais e a

condenação da ré a devolver-lhes a quantia de R$ 15.795,95, além de indenizá-los por

danos morais.

Em sua contestação, a demandada, depois de suscitar, preliminarmente, a sua

ilegitimidade passiva, sustentou a validade da cláusula que trata da rescisão do contrato,

com as retenções nela previstas, visto a rescisão ter decorrido de culpa do comprador.

De início, cumpre afastar a preliminar de ilegitimidade passiva, haja vista se tratar de

empresas integrantes do mesmo grupo econômico (DUARTE CONSTRUÇÕES S.A. e

VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S.A), tanto que possuem o mesmo representante

legal. Além disso, a ré trouxe aos autos informações e documentos aos quais não teria

acesso se fosse, como alega, parte estranha à lide.

Passa-se ao mérito.

De início, vê-se que não restou evidenciada, ainda que minimamente, a alegação dos

autores de que foram induzidos a erro ao adquirirem o imóvel objeto da lide.

É que nenhum documento foi trazido, a partir do qual se pudesse inferir que a compra

decorreu, fundamentalmente, do fato de que imóvel estaria incluído no programa

governamental denominado “Minha casa, Minha vida”.

Logo, culpa alguma se pode imputar à ré pelo desfazimento do negócio, revelando-se

cabível, por outro lado, a incidência de cláusula penal em razão do distrato do negócio

jurídico.

Nada obstante, é forçoso concluir que a disposição contratual que rege tal situação

(cláusula 6.3.2) afigura-se, pelo menos em parte, abusiva e, como tal deve ser

prontamente afastada.

É que a devolução em parcelas, e somente após a alienação do imóvel a terceiro, coloca

o consumidor em desvantagem exagerada, na medida em que encerra uma retenção

indevida, por longo período, da quantia por ele desembolsada, além de ir de encontro ao

próprio propósito da rescisão, que é, justamente, o de recolocar as partes no estado

anterior ao negócio.

Relativamente ao percentual de 10% estabelecido na aludida cláusula a título de pena

compensatória, não se mostra abusivo, mas, ao revés, lícito e razoável, a fim de fazer

face às despesas administrativas suportadas pelo vendedor em razão do contrato.

Quanto ao valor referente à comissão de corretagem, embora lícita, em tese, a sua não

devolução ao comprador, tem-se que, na espécie dos autos, não há qualquer prova de

que tal encargo ficou, efetivamente, a cargo da vendedora/ré, sendo, pois, incabível

qualquer retenção a esse título.

Por fim, quanto aos tributos diversos que o contrato permite que sejam descontados do

valor a ser devolvido ao comprador, além de a ré não ter produzido qualquer prova de

que efetivamente suportou tais despesas, encerraria verdadeiro bis in idem, na medida

em que a retenção de 10% já se presta a cobrir as despesas operacionais do contrato.

Daí se segue que o valor a ser restituído aos autores deve ser o de R$ 14.216,31.
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Descabe falar, por derradeiro, em danos morais, porquanto a mera discussão sobre a

validade de cláusula contratual não tem o condão de malferir os direitos da

personalidade dos autores, que vivenciaram e estão vivenciando um típico contratempo

do cotidiano.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão formulada na inicial para

condenar a ré ao pagamento em favor dos autores da quantia de R$ 14.216,31, a ser

corrigida monetariamente a partir das datas dos desembolsos e acrescida de juros de

mora de 1% ao mês a contar da citação.

P.R.I.

Recife, 25 de janeiro de 2016.

Maria Thereza Paes de Sá Machado

Juíza de Direito

 

Em que pesem os argumentos expostos pelo magistrado sentenciante, estes não

merecem prosperar, devendo ser a sentença combatida ser reformada para afastar a

condenação da ora Recorrente, conforme será esmiuçado a seguir.

 

2. PRELIMINARMENTE – DA ILEGITIMIDADE PASSIVA   AD CAUSAM DA DUARTE

CONSTRUÇÕES S.A.

 

Cumpre esclarecer que a compra noticiada pelos Recorridos teve como partes

contratantes, de um lado os mesmos, como adquirentes, e do outro a empresa VILA

, como promitente vendedora.BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S.A

 

Em nenhum momento a  participou da relação noticiada,DUARTE CONSTRUÇÕES S.A.

bem como não figurou como parte no contrato firmado entre as partes.

 

Assim, restam evidenciadas que as obrigações decorrentes do contrato firmado, são assumidas única e

exclusivamente pelas partes envolvidas, no caso, da Incorporadora VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S.A, que

 e os Recorridos.,sequer é parte integrante da presente lide

 

Ora, a legitimidade passiva, para resistir à demanda, configura-se pelo direito ou dever de atender

ao pedido, o que não é o caso em análise, já que não se pode devolver o que jamais se recebeu.
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Cumpre ressaltar que, à luz dos princípios processuais e normas jurídicas vigentes, sabe-se que

a ação, como direito de provocar a atuação do Poder Judiciário, exige por parte dos Recorridos e da

Recorrente o preenchimento de determinados requisitos denominados de condições da ação.

 

Dentre tais condições, estaria a legitimação das partes, que conceitua LIEBMAN da seguinte

forma:

 

"Legitimação para agir (legitimatio ad causam) é a titularidade (ativa ou passiva) da ação. O

problema da legitimação consiste em individualizar a pessoa com referência à qual ele existe;

em outras palavras, é um problema que decorre da distinção entre a existência objetiva do

interesse de agir e a sua pertinência subjetiva... entre esses dois quesitos, ou seja, a existência

do interesse de agir e sua pertinência subjetiva, o segundo é que deve ter precedência, porque

só em presença dos dois interessados diretos é que o juiz pode examinar se o interesse

" (exposto pelo autor efetivamente existe e se ele apresenta os requisitos necessários In

"Manual de Direito Processual Civil", trad. de Cândido Dinamarco, Forense, pág. 157).

 

 Desta maneira,                       deve-se ter em mente que a legitimidade para a causa deve ser

apreendida como a correlação entre as partes no litígio que a gerou, de modo que se repute

presente tal condição da ação na hipótese de, aquele que se diz titular de determinada

pretensão, ajuizar a ação em face de quem deve suportar os efeitos de eventual

reconhecimento do direito invocado.

 

Se os Recorridos intentam a presente demanda, devem fazê-lo em face de quem seja legitimado

para responder à mesma e, nesse caso, não da ora Recorrente.

 

Portanto, frise-se a ocorrência da ilegitimidade passiva da ora Recorrente para ocupar o polo

passivo da presente demanda, razão pela qual o referido pedido deverá ser extinto sem resolução de

mérito nos termos do artigo 267, VI do CPC.

 

3. DO MÉRITO

 

Acaso superada a preliminar acima arguida, o que se admite por argumentação, passa a

empresa Recorrente a argumentar, meritoriamente, no intuito de demonstrar a total

improcedência dos requerimentos contidos na exordial.
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Vale, em oportuno, esclarecer que a Recorrente é uma empresa do ramo da construção

civil, que atua na atividade de incorporação, e que a unidade de n.º 203, da Torres B do Edifício

Vila Bragança, foi adquirida pelos Srs. Thaísa Mouzinho da Silva e Michel Silva da Conceição,

conforme Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda, firmado em 14/06/2013 (Doc.

03).

 

Destaque-se, ainda, que no referido contrato, os Recorridos se comprometeram a

realizar o pagamento do preço de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais), pelo

citado imóvel, a ser pago da seguinte forma: a) R$ 1.000,00 (um mil reais) como sinal e com

vencimento no dia 28 de junho de 2013; b) o valor reajustável de R$ 4.800,00 (quatro mil e

oitocentos reais) com vencimento para 28 de agosto de 2013; c) o valor reajustável de R$

6.264,00 (seis mil, duzentos e sessenta e quatro reais) será dividido em 23 (vinte e três)

parcelas mensais e consecutivas, no valor de R$ 272,35 (duzentos e setenta e dois reais e

trinta e cinco centavos), com vencimento todo dia 28 de cada mês, sendo a primeira com

vencimento na data de 28 de agosto de 2013; d) o valor reajustável de R$ 9.686,00 (nove mil,

seiscentos e oitenta e seis reais), dividido em 04 (quatro) parcelas semestrais e consecutivas

no valor de R$ 2.421,50 (dois mil, quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta centavos) com

vencimento todo dia 28 de cada mês, sendo a primeira com vencimento na data de 28 de

dezembro de 2013; e) o valor reajustável de R$ 7.692,00 (sete mil, seiscentos e noventa e dois

reais) com vencimento no dia 28 de setembro de 2015; f) o saldo restante e reajustável no valor

de R$ 115.558,00 (cento e quinze mil e quinhentos e cinquenta e oito reais) sob a

nomenclatura de “FINANCIAMENTO”, junto a instituição financeira.

 

Em que pese os Recorridos terem realizado o pagamento de R$ 15.795,90 (quinze mil,

setecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos), o valor correto a ser pago

 (trinta e quatro mil, quinhentos e setenta e seis reais ecorresponde a soma de R$ 34.576,74

setenta e quatro centavos) até dezembro/2015, conforme constatado na planilha em anexo

 Restando, pois, incontroverso o inadimplemento dos Recorridos face às suas(doc. 04).

obrigações assumidas em contrato firmado, como se pode observar na planilha de valores

atualizados anexada a esta peça de bloqueio (doc. 04).

 

Quando da aquisição da unidade, os Recorridos optaram por quitar o saldo devedor

mediante financiamento a ser obtido junto à instituição financeira (doc. 03), o que fizeram por

livre manifestação de vontade. Contudo, o fato dos mesmos não terem conseguido realizar o

financiamento não pode, sem sombra de dúvidas, acarretar prejuízos à Recorrente pelo

inadimplemento do comprador muito menos sofrer penalidades pecuniárias decorrentes de não

cumprimento das obrigações do adquirente do imóvel.
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Desta feita, a ora Recorrente não pode ser responsabilizada pelo interesse dos

Recorridos em não cumprir com as obrigações assumidas no negócio firmado, razão pela qual

devem os pedidos serem julgados totalmente improcedentes.

 

3.1. DA IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS –

AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE

 

Afirma o magistrado que a disposição contratual que rege tal situação (cláusula 6.3.2)

afigura-se, pelo menos em parte, abusiva e, como tal deve ser prontamente afastada. Contudo,

deve-se demonstrar a improcedência de tal conclusão, quanto à suposta nulidade de cláusula

contratual.

 

Reitera-se que os Recorridos tiveram pleno acesso à todas os termos do contrato,

optando, por livre manifestação, em firmarem o instrumento de promessa de compra e venda.

 

Percebe-se que, possivelmente, os Recorridos se valeram de argumentos equivocados

para angariar proveito indevido, pois os próprios, quando assinaram o contrato de compra e

venda, confirmaram expressamente ter ciência do cumprimento de todas as obrigações, tanto

dos promitentes compradores, quanto dos promitentes vendedores, razão pela qual, não

poderiam vir a juízo pleitear o cumprimento de qualquer obrigação ou indenização por suposta

mora da Recorrida, quando não estão adimplentes junto a ela.

 

Ora, Excelências, é oportuno frisar que o contrato fora firmado pelas partes Recorridas

com alivre manifestação volitiva dos mesmos, que podem aderir ou não os termos

contidos no instrumento contratual, sendo perfeitamente possível que procurem outro

empreendimento cujas disposições contratuais se mostrem, a seu ver, mais justas e

.apropriadas às suas necessidades[1]

 

O fato de os Recorridos não terem conseguido realizar o financiamento não pode

acarretar prejuízos à Recorrente pelo inadimplemento do comprador muito menos sofrer

penalidades pecuniárias decorrentes de não cumprimento das obrigações do adquirente do

imóvel.
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Mesmo com o inadimplemento dos Recorridos, a empresa Recorrente concordou com o

pedido de rescisão contratual e encaminhou-lhe o instrumento de distrato, que não fora aceito

sob a alegação de que a retenção no percentual de 50%(cinquenta por cento) não seria

razoável.

 

Ressalta-se que o término do contrato se deu por culpa exclusiva e pedido

unilateral dos Recorridos, como restou configurado o seu inadimplemento.

 

Assim, devem-se, nesses casos, , independenteserem aplicadas as cláusulas resolutivas

do motivo da rescisão e desde que esta seja motivada por culpa exclusiva do Promissário

Comprador.

 

De igual modo é aplicada ao Promissário Vendedor, as penalidades da cláusula sexta.

 

Não há qualquer abusividade na cláusula quinta, pois esta apenas prevê os valores a

serem deduzidos em caso de rescisão contratual motivada exclusivamente por culpa do

Promissário Comprador.

 

Ora, a empresa Recorrente, teve inúmeros gastos com a publicidade do imóvel, com a

contratação de despachantes, pagamento de despesas para regularização do imóvel e

aprovação do projeto, contratação de advogados para elaboração de instrumentos, entre eles o

próprio distrato, com as despesas com a contratação de corretor de imóveis e com o

pagamento de impostos, que são inúmeros, bem como demais despesas necessárias para

realização do negócio jurídico.

 

O que de fato os Recorrentes requereram, que em parte fora acolhido, é completamente

incoerente com a atual situação financeira do país, com a legislação pátria e coloca a empresa

em situação bastante desfavorável.
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Observe-se que, além dos gastos acima mencionados, a empresa Recorrente

deixou de vender a unidade para outro adquirente que, provavelmente não iria pleitear a

desistência do negócioe continuaria pagando as parcelas do preço, para vender a

unidade aos Recorridos. Com a desistência destes, a Promissária Compradora terá que

arcar com todos os custos iniciais para vender a unidade a outro comprador, bem como,

até que firme novo instrumento de promessa de compra e venda, ficará sem receber as

parcelas do preço referente ao imóvel.

 

Assim, nada mais justo que, nos casos de rescisão, motivada por culpa exclusiva do

, por inadimplemento ou a pedido, por motivos de foro íntimo, seja-lhePromissário Comprador

imposta multa, como as que foram previstas e previamente aceitas por ambas as partes,

objetivando reduzir os prejuízos experimentados pela Promissária Vendedora, em razão da

desistência dos Promissários Compradores.

 

Como cediço, o direito civil traz como um de seus princípios centrais a autonomia da

vontade, que tem como corolário a liberdade contratual.

 

Como consequência maior da vontade das partes em contratar, surge a força obrigatória

dos contratos. Um contrato válido e eficaz, como o dos autos, deve ser cumprido pelas partes: 

. O acordo de vontade faz lei entre as partes, dicção que não pode serpacta sunt servanda

tomada de forma peremptória, aliás, como tudo em Direito.

 

Essa obrigatoriedade forma a base do direito contratual. O ordenamento deve conferir à

parte instrumentos judiciários para obrigar o contratante a cumprir o contrato ou a indenizar

pelas perdas e danos. Não tivesse o contrato força obrigatória estaria estabelecido o caos.

 

 Dessa forma, estando presentes as condições de validade do contrato (agente capaz,           

objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei), perfeitamente demonstrada a legalidade e

validade das cláusulas quinta e sexta.

 

 Assim, deve o pedido de nulidade das cláusulas ser julgado totalmente improcedente.           
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3.2 DA IMPOSSIBILIDADE DE RESCISÃO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES –

NECESSIDADE DE RETENÇÃO DE VALORES EM CASO DE RESOLUÇÃO POR CULPA

DO ADQUIRENTE

 

 Os Recorridos foram beneficiados com decisão que condenou a Recorrente a ter que efetuar uma restituição           

do valor de R$ 14.216,31 (quatorze mil, duzentos e dezesseis reais e trinta e um centavos).

 

Ora, inicialmente vale frisar que o instrumento celebrado entre as partes possui cláusula

de irrevogabilidade e irretratabilidade (cláusula sétima), de maneira que nenhuma das partes

pode desistir do contrato, ou seja, não podem os Recorridos exigirem a rescisão contratual.

 

A rescisão, neste tipo de contrato, só é cabível quando uma das partes descumpre com

suas obrigações contratuais, quando estaremos diante de uma cláusula resolutiva, que pode

ser expressa ou tácita.

 

Ocorre que a Recorrente cumpriu, até então, com a totalidade de suas obrigações, não

havendo possibilidade de rescisão do contrato por parte dos Recorridos.

 

Inobstante tal fato, a Recorrente, em negociação, aceitou distratar o contrato celebrado,

desde que seja ressarcida das despesas que obteve com a contratação, utilizando-se das

cláusulas de rescisão do contrato por culpa do promissário comprador (cláusula quinta e sexta).

 

5. Da mora e do inadimplemento

5.1 A falta de pagamento de qualquer uma das parcelas do preço que será paga

diretamente pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR à PROMITENTE VENDEDORA,

sujeitará o PROMISSÁRIO COMPRADOR ao pagamento à PROMITENTE

VENDEDORA: (a) do valor da dívida vencida e não do seu efetivo pagamento pelos

índices e na forma prevista no item 3.2 deste instrumento; (b) dos juros de mora de 1%

ao mês, condados dia-a-dia; (c) da multa compensatória de 2% sobre o valor de toda a

dívida vencida e, (d) de honorários de advogado na base de 20% sobre o valor total da

dívida vencida, em caso de ação judicial; (e) das demais despesas que tiver arcado a

PROMITENTE VENDEDORA em razão de tal atraso.

6. Das condições resolutivas
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6.1 O não pagamento de 03 (três) parcelas de vencimentos mensais e consecutivos, ou

de qualquer uma delas por prazo superior a 90 (noventa) dias, implicará resolução desta

promessa de compra e venda, como dispõe o artigo 127, do Código Civil Brasileiro (Lei

nº 10.406/2002), caso em que o Segundo Contratante perderá em favor da Primeira

Contratante, do preço reajustado monetariamente deste contrato, parte das parcelas

pagas até a data do inadimplemento, como perdas e danos pré-fixadas e também como

pena convencional por terem dado causa à rescisão, nos seguintes termos [...]

6.3.2 – Do valor assim encontrado, serão deduzidas as seguintes parcelas: (a) o valor da

comissão de corretagem pago pela Primeira Contratante pela intermediação do presente

negócio jurídico, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço do imóvel, reajustado

monetariamente pelo mesmo indexador contratual; (b) o valor das despesas com

publicidade do empreendimento, proporcionalmente à unidade imobiliária objeto deste

negócio jurídico, correspondente a 2% (dois por cento) do preço corrigido do imóvel; (c) o

valor dos encargos tributários incidentes sobre as parcelas efetivamente pagas (PIS,

COFINS, CSSL e IRPF), nos percentuais previstos na legislação específica; (d) pena

convencional de 10% (dez por cento), por haver o Segundo Contratante dado causa à

rescisão, calculada sobre as prestações pagas, monetariamente corrigidas pelo

indexador contratual, respeitado, assim, o limite estabelecido no artigo 412 do Código

Civil; [...]

6.4 – As prestações do preço pagas pelo Segundo Contratante serão reajustadas

monetariamente desde a data do respectivo pagamento pelo mesmo indexador previsto

no presente contrato (INCC ou IGPM);

                                                                                                

Os Recorridos, entretanto, não só querem possuir a opção de desistir do contrato, em

contrariedade à cláusula sétima, como ainda querem que não lhe seja aplicável às retenções

contratuais da cláusula sexta, tendo o magistrado, por conseguinte, conferido-lhes tal

pretensão. Ou seja, determinou que o contrato firmado pelos Recorridos fosse absolutamente

desconsiderado, e repassou para a empresa Recorrente o prejuízo decorrente de conduta

alheia.

 

Como cediço, ao longo da evolução do direito civil, a liberdade de contratar nunca foi

limitada. Essa liberdade pode ser vista sob dois aspectos. Pelo prisma da liberdade

propriamente dita de contratar ou não, estabelecendo-se o conteúdo do contrato, ou pelo

prisma da escolha da modalidade do contrato. A liberdade contratual permite que as partes se

valham dos modelos contratuais constantes do ordenamento jurídico (contratos típicos), ou

criem uma modalidade de contrato de acordo com suas necessidades (contratos atípicos).
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Como consequência maior da vontade das partes em contratar, surge a força obrigatória

dos contratos. Um contrato válido e eficaz, como o dos autos, deve ser cumprido pelas partes: 

. O acordo de vontade faz lei entre as partes, dicção que não pode serpacta sunt servanda

tomada de forma peremptória, aliás, como tudo em Direito.

 

Assim, o deferimento parcial do pedido de devolução quase total dos valores pagos é

descabido, respeitosamente argumentando, porque está em total afronta ao que fora

previamente acordado.

 

É inegável o prejuízo sofrido da Recorrente em razão do desfazimento contratual,

especialmente no que concerne à tributação aplicável ao negócio, taxa de corretagem paga,

despesas administrativas, dentre outras. Assim sendo, resta legalmente amparada as

retenções acima elencadas

 

Ademais, necessário frisar que o valor a ser restituído, atrelado à minuta da tentativa de

distrato, está em consonância com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de

Justiça, autorizando a retenção não  (cinquenta por cento) dosmais do que 50% do valor

, como se lê na decisão abaixovalores pagos pelo promissário comprador inadimplente

transcrita:

 

CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO PRETENDENDO A RESCISÃO E

RESTITUIÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS. INADIMPLÊNCIA DA AUTORA

RECONHECIDA. POSSE DO IMÓVEL POR LONGO TEMPO. RETENÇÃO DE 50% EM

FAVOR DA VENDEDORA, COMO RESSARCIMENTO DE DESPESAS. CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR, ARTS. 51, II, 53 E 54. CÓDIGO CIVIL, ART. 924. JUROS

MORATÓRIOS INDEVIDOS.

I. A C. 2a Seção do STJ, em posição adotada por maioria, admite a possibilidade de

resilição do compromisso de compra e venda por iniciativa do devedor, se este não mais

reúne condições econômicas para suportar o pagamento das prestações avençadas com

a empresa vendedora do imóvel e, aqui, recaiu em inadimplência contratual (EREsp n.

59.870/SP, rel. Min. Barros Monteiro, DJU de 09.12.2002).

III. O desfazimento do contrato dá ao comprador o direito à restituição das parcelas pagas,

porém não em sua integralidade, notadamente quando este recebeu as chaves e vem

habitando o imóvel há vários anos, sob pena de se proporcionar enriquecimento sem

causa do autor, cuja inadimplência no pagamento de parcela intermediária foi reconhecida

nos autos. Percentual de retenção fixado em 50%, em face da peculiaridade do caso.
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IV. Incabível a condenação em juros moratórios da ré, se além de haver ensejado motivo à

rescisão, o autor ainda retém o imóvel.

V. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 615.300/MG, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA,

julgado em 17/03/2005, DJ 09/05/2005, p. 415)

 

 Portanto, requer a empresa Recorrente a aplicação dos termos firmados no contrato de           

promessa de compra e venda, não tendo que se falar em devolução de quase a integralidade

dos valores pagos haja vista que foram obrigações assumidas pelos Recorridos no pagamento

das parcelas.

           

4. DOS PEDIDOS

 

Ante todo o exposto, a Recorrente requer que esta Colenda Turma se digne a receber e

dar regular processamento ao presente recurso para, ao final, dar-lhe provimento para:

 

a)                      Reconhecer a ilegitimidade passiva da Recorrente, considerando que o contrato

entabulado, objeto do litígio, fora firmado com a empresa VILA BRAGANÇA

, CONSTRUÇÕES S.A extinguindo-se, o presente feito sem resolução de mérito, com

fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil;

 

b)           Acaso superada a preliminar arguida, o que não se acredita, no mérito, requer seja

a sentença vergastada reformada, para reconhecer a total improcedência dos pedidos

pleiteados;

 

 

c)            Condenar a parte Recorrida no pagamento de custas e honorários advocatícios.

 

Por fim, requer que todas as intimações referentes ao presente feito sejam feitas única e

exclusivamente para a pessoa da Bela. Emília Moreira Belo , sob pena de, OAB/PE n° 23.548

nulidade , destacando, deste já, a pretensão dos patronos de realizar sustentação oral[2]

quando do julgamento do presente recurso.
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Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Recife, 04 de fevereiro de 2016.

 

 

Manuela Moura da Fonte  Emilia Moreira Belo                          

OAB/PE 20.397  OAB/PE 23.548                                           

 

Rafael Nascimento Accioly                       

OAB/PE 30.789                                           

[1]SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. . – Teoria e Prática – 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014.Direito Imobiliário

[2] “Havendo designação prévia e expressa do advogado que receberá as intimações, o
” (STJ-RT 779/182)nome deste deverá constar das publicações, sob pena de nulidade
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

DEMANDANTE: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

DEMANDADO: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

 

 

SENTENÇA

 

Vistos etc.

Pretendem os demandantes a declaração de nulidade de cláusulas contratuais e a condenação da ré a
devolver-lhes a quantia de R$ 15.795,95, além de indenizá-los por danos morais.

Em sua contestação, a demandada, depois de suscitar, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, sustentou a
validade da cláusula que trata da rescisão do contrato, com as retenções nela previstas, visto a rescisão ter decorrido de culpa
do comprador.

De início, cumpre afastar a preliminar de ilegitimidade passiva, haja vista se tratar de empresas integrantes do
mesmo grupo econômico (DUARTE CONSTRUÇÕES S.A. e VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S.A), tanto que possuem
o mesmo representante legal. Além disso, a ré trouxe aos autos informações e documentos aos quais não teria acesso se fosse,
como alega, parte estranha à lide.

Passa-se ao mérito.

De início, vê-se que não restou evidenciada, ainda que minimamente, a alegação dos autores de que foram
induzidos a erro ao adquirirem o imóvel objeto da lide.

É que nenhum documento foi trazido, a partir do qual se pudesse inferir que a compra decorreu,
fundamentalmente, do fato de que imóvel estaria incluído no programa governamental denominado “Minha casa, Minha vida”.

Logo, culpa alguma se pode imputar à ré pelo desfazimento do negócio, revelando-se cabível, por outro lado, a
incidência de cláusula penal em razão do distrato do negócio jurídico.

Nada obstante, é forçoso concluir que a disposição contratual que rege tal situação (cláusula 6.3.2) afigura-se,
pelo menos em parte, abusiva e, como tal deve ser prontamente afastada.
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É que a devolução em parcelas, e somente após a alienação do imóvel a terceiro, coloca o consumidor em
desvantagem exagerada, na medida em que encerra uma retenção indevida, por longo período, da quantia por ele
desembolsada, além de ir de encontro ao próprio propósito da rescisão, que é, justamente, o de recolocar as partes no estado
anterior ao negócio.

Relativamente ao percentual de 10% estabelecido na aludida cláusula a título de pena compensatória, não se
mostra abusivo, mas, ao revés, lícito e razoável, a fim de fazer face às despesas administrativas suportadas pelo vendedor em
razão do contrato.

Quanto ao valor referente à comissão de corretagem, embora lícita, em tese, a sua não devolução ao comprador,
tem-se que, na espécie dos autos, não há qualquer prova de que tal encargo ficou, efetivamente, a cargo da vendedora/ré,
sendo, pois, incabível qualquer retenção a esse título.

Por fim, quanto aos tributos diversos que o contrato permite que sejam descontados do valor a ser devolvido ao
comprador, além de a ré não ter produzido qualquer prova de que efetivamente suportou tais despesas, encerraria verdadeiro 

 na medida em que a retenção de 10% já se presta a cobrir as despesas operacionais do contrato.bis in idem,

Daí se segue que o valor a ser restituído aos autores deve ser o de R$ 14.216,31.

Descabe falar, por derradeiro, em danos morais, porquanto a mera discussão sobre a validade de cláusula
contratual não tem o condão de malferir os direitos da personalidade dos autores, que vivenciaram e estão vivenciando um
típico contratempo do cotidiano.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão formulada na inicial para condenar a ré ao pagamento
em favor dos autores da quantia de R$ 14.216,31, a ser corrigida monetariamente a partir das datas dos desembolsos e
acrescida de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação.

P.R.I.

Recife, 25 de janeiro de 2016.

 

Maria Thereza Paes de Sá Machado

 Juíza de Direito             

 

 

Num. 977798 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: Maria Thereza Paes de Sa Machado
https://pje.tjpe.jus.br/2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=16012517521100000000000968316
Número do documento: 16012517521100000000000968316



 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS

RELAÇÕES DE CONSUMO DA CAPITAL/PE

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0025665-83.2015.8.17.8201

 

DUARTE CONSTRUÇÕES S. A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.º 69.891.661/0001-50, com sede na Rua Vigário Tenório, n. 105, Conjunto

103, Salas 02 e 03, Recife/PE, CEP 50.030-010 ( ), vem, respeitosamente, peranteDoc. 01

Vossa Excelência, por seus advogados ao final assinados, constituídos nos termos do

instrumento procuratório já anexado aos autos ( ), com endereço profissional na Rua daDoc. 02

Hora, nº 692, Espinheiro, Recife – PE, apresentar  à ação proposta por CONTESTAÇÃO

, já qualificados nos autosMICHEL SILVA DA CONCEIÇÃO E THAÍSA MOUZINHO DA SILVA

da ação em epígrafe, face aos motivos de fato e de direito que passa a expor e ao final

requerer.

 

1. DA SÍNTESE FÁTICA

 

Trata-se de Ação de Restituição de quantia paga Cumulada com Dano moral, movida

pelos Autores em desfavor da empresa Contestante.

 

Afirmam os Autores que, em 2013, firmaram contrato de compra e venda no sentido de

adquirir imóvel junto à Ré, atraídos pela promessa de que o referido bem integraria o programa

“Minha Casa, Minha Vida” do governo federal.
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Narram que, no início do ano de 2015, a ré não estaria abrangida pelo citado programa,

não restando, outra opção, senão o distrato, após ter desembolsado o valor aproximado de R$

15.795,90 (quinze mil, setecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos).

 

Informam que a empresa Contestante providenciou o instrumento de distrato, contudo,

ao verificar que no referido documento constava apenas o valor de R$ 7.897,95 (sete mil,

oitocentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos) a título de restituição, os Autores

se recusaram a assina-lo.

 
Assim sendo, propuseram a presente demanda requerendo: 1) sejam declaradas nulas

as cláusulas que permitem a retenção de valores; 2) seja a empresa Contestante condenada a

devolver o montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em parcela única e 3) seja condenada

a parte Ré em danos morais, a ser arbitrado pelo M.M. Juízo.

 

Em sendo esses os fatos apresentados pelos Demandantes, e conforme se verificará

nos itens seguintes, os pedidos não merecem prosperar.

 

2. DA VERDADE DOS FATOS:

 

 De início, cumpre destacar que a ora Contestante é uma empresa do ramo da                     

construção civil, que atua na atividade de incorporação.

 

 Quanto à unidade               de n.º 203, da Torres B do Edifício Vila Bragança, esta foi adquirida

 pelos Srs. Thaísa Mouzinho da Silva e Michel Silva da Conceição, conforme Contrato Particular

de Promessa de Compra e Venda, firmado em 14/06/2013 ( ).Doc. 03

 

Nos termos do referido contrato, comprometeram os autores realizar o pagamento do

preço de , a serR$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais), pelo supracitado imóvel

pago da seguinte forma:

 

a) R$ 1.000,00 (um mil reais) como sinal e com vencimento no dia 28 de junho de 2013;

b) o valor reajustável de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) com vencimento

para 28 de agosto de 2013;

c) o valor reajustável de R$ 6.264,00 (seis mil, duzentos e sessenta e quatro reais) será 

 em 23 (vinte e três) parcelas mensais e consecutivas, no valor de R$ 272,35dividido
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(duzentos e setenta e dois reais e trinta e cinco centavos), com vencimento todo dia 28

de cada mês, sendo a primeira com vencimento na data de 28 de agosto de 2013;

d) o valor reajustável de R$ 9.686,00 (nove mil, seiscentos e oitenta e seis reais), 

 em 04 (quatro) parcelas semestrais e consecutivas no valor de R$ 2.421,50dividido

(dois mil, quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta centavos) com vencimento todo

dia 28 de cada mês, sendo a primeira com vencimento na data de 28 de dezembro de

2013;

e) o valor reajustável de R$ 7.692,00 (sete mil, seiscentos e noventa e dois reais) com

vencimento no dia 28 de setembro de 2015;

f) o saldo restante e reajustável no valor de R$ 115.558,00 (cento e quinze mil e

quinhentos e cinquenta e oito reais) sob a nomenclatura de “FINANCIAMENTO”, junto a

instituição financeira.

 

Apesar de os autores terem realizado o pagamento de R$ 15.795,90 (quinze mil,

setecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos), o valor correto a ser pago corresponde

a soma de R$ 34.576,74 (trinta e quatro mil, quinhentos e setenta e seis reais e setenta e

quatro centavos) até dezembro/2015, conforme constatado na planilha em anexo ( ).doc. 04

 

Ora, Excelência, resta incontroverso o inadimplemento dos Autores face às suas

obrigações assumidas em contrato firmado com a Empresa Ré, como se pode observar na

planilha de valores atualizados anexada a esta peça de bloqueio ( ).doc. 04

 

Não obstante o débito em aberto com relação às obrigações assumidas pelo Autor antes

da quitação da parcela “f” do quadro resumo do contrato firmado entre as partes, no valor de

R$ 115.558,00 (cento e quinze mil e quinhentos e cinquenta e oito reais), alegaram os Autores

que a obra não estaria abrangida pelo programa “minha casa, minha vida” do Governo Federal,

impossibilitando-os de continuar a relação contratual ora firmada, concluindo-se que os Autores

deram causa ao inadimplemento contratual.

 

Quando da aquisição da unidade, fora informado aos Autores o preço do imóvel, bem

como as parcelas do preço, apresentando como opção para quitação dos valores as seguintes:

à vista, no plano direto (unidade financiada diretamente com a Incorporadora) ou por meio de

financiamento a ser obtido junto à Instituição Financeira.
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 Os Demandantes, conforme consta na promessa de compra e venda ( ),                      Doc. 03

optaram por quitar o saldo devedor mediante financiamento a ser obtido junto à instituição

financeira, .o que o fez por livre manifestação de vontade

 

O fato de os Autores não terem conseguido realizar o financiamento não pode acarretar

prejuízos à Ré pelo inadimplemento do comprador muito menos sofrer penalidades pecuniárias

decorrentes de não cumprimento das obrigações do adquirente do imóvel.

 

Há de ressaltar, ainda, no presente caso, o princípio da liberdade contratual e da força

obrigatória dos contratos. Um contrato válido e eficaz, como o dos autos, deve ser cumprido

pelas partes: . O acordo de vontade faz lei entre as partes, dicção que nãopacta sunt servanda

pode ser tomada de forma peremptória, aliás, como tudo em Direito.

 

Essa obrigatoriedade forma a base do direito contratual. O ordenamento deve conferir à

parte instrumentos judiciários para obrigar o contratante a cumprir o contrato ou a indenizar

pelas perdas e danos. Não tivesse o contrato força obrigatória estaria estabelecido o caos.

 

Ora, Excelência, os Autores não foram coagidos a adquirir a unidade objeto da presente

demanda, optando por contratar livremente, não podendo a empresa Ré ser responsabilizada

pela falta de planejamento financeiro dos Demandantes, que, ao que tudo indica, adquiriram

um imóvel pelo qual, aparentemente, não poderia pagar.

 

O que se verifica dos autos é que os Promoventes adquiriram um imóvel pelo qual não

poderia pagar ou até adquiriram um bem e perdeu o interesse em continuar o contrato

entabulado, e, agora, vêm em juízo, ao argumento falacioso e pueril de que foi induzido a

realizar o negócio objeto da presente demanda.

 

O que se percebe é que os Promoventes tentam criar uma situação, que não

corresponde com a realidade, uma vez que foi de total concordância com as cláusulas

contratuais com o nítido objetivo de induzir em erro esse MM Juízo.
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Desta feita, a ora Contestante não pode ser responsabilizada pelo interesse dos

Demandantes em não cumprir com as obrigações assumidas no negócio firmado, razão pela

qual devem os pedidos dos Demandantes serem julgados totalmente improcedentes.

 

 

3. PRELIMINARMENTE – DA ILEGITIMIDADE PASSIVA   AD CAUSAM DA DUARTE

CONSTRUÇÕES S.A.

 

Inicialmente, convém salientar que a exordial se encontra repleta de argumentos que

somente impossibilitam a procedência dos pedidos formulados em relação à empresa ora

Contestante.

 

Cumpre esclarecer que a compra noticiada pelos Autores teve como partes contratantes,

de um lado os Demandantes, como adquirentes, e do outro a empresa VILA BRAGANÇA

, como promitente vendedora.CONSTRUÇÕES S.A

 

Em nenhum momento a  participou da relação noticiada,DUARTE CONSTRUÇÕES S.A.

bem como não figurou como parte no contrato firmado entre as partes.

 

Assim, as obrigações decorrentes do contrato firmado, são assumidas única e exclusivamente pelas partes

envolvidas, no caso, da Incorporadora VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S.A, que sequer é parte integrante

 e os Autores.,da presente lide

 

 

Ora, a legitimidade passiva, para resistir à demanda, configura-se pelo direito ou dever de atender

ao pedido, o que não é o caso em análise, já que não se pode devolver o que jamais se recebeu.

 

Cumpre ressaltar que, à luz dos princípios processuais e normas jurídicas vigentes, sabe-se que

a ação, como direito de provocar a atuação do Poder Judiciário, exige por parte dos Demandantes e do

réu o preenchimento de determinados requisitos denominados de condições da ação.
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Dentre tais condições, estaria a legitimação das partes, que conceitua LIEBMAN da seguinte

forma:

 

"Legitimação para agir (legitimatio ad causam) é a titularidade (ativa ou passiva) da ação. O

problema da legitimação consiste em individualizar a pessoa com referência à qual ele existe;

em outras palavras, é um problema que decorre da distinção entre a existência objetiva do

interesse de agir e a sua pertinência subjetiva... entre esses dois quesitos, ou seja, a existência

do interesse de agir e sua pertinência subjetiva, o segundo é que deve ter precedência, porque

só em presença dos dois interessados diretos é que o juiz pode examinar se o interesse

" (exposto pelo autor efetivamente existe e se ele apresenta os requisitos necessários In

"Manual de Direito Processual Civil", trad. de Cândido Dinamarco, Forense, pág. 157).

 

 Desta maneira,                       deve-se ter em mente que a legitimidade para a causa deve ser

apreendida como a correlação entre as partes no litígio que a gerou, de modo que se repute

presente tal condição da ação na hipótese de, aquele que se diz titular de determinada

pretensão, ajuizar a ação em face de quem deve suportar os efeitos de eventual

reconhecimento do direito invocado.

 

Se os Autores intentam a presente demanda, devem fazê-lo em face de quem seja legitimado para

responder à demanda e, nesse caso, não da ora contestante.

 

Portanto, revela-se a ilegitimidade passiva da ora Ré para ocupar o polo passivo da presente

demanda, razão pela qual o referido pedido deverá ser extinto sem resolução de mérito nos termos do

artigo 267, VI do CPC.

 

4. DO MÉRITO

 

Acaso superada a preliminar acima arguida, o que não se acredita, passa a empresa

demandada a tecer alguns comentários sobre o mérito da ação em tela, no intuito de

demonstrar a total improcedência dos requerimentos contidos na exordial.

 

4.1. DA IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
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Afirmam os Autores que “tal contrato resta pautado em cláusulas ilegais, que permite

haja o enriquecimento ilícito da ré, pondo em desvantagem a parte autora.”

 

Alegam, ainda, que não buscam a devolução integral de todas as parcelas pagas pelos

Autores, requerendo que não seja retido o percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor

adimplido. Entendem que a construção da obra por estar supostamente atrasada e pela

existência de cláusulas ilegais no contrato, deve ser retido o percentual de 5% (cinco por cento)

do adimplido.

 

Apenas pelo princípio da eventualidade, passa a ora Contestante, por cautela, a

demonstrar a total improcedência das alegações dos Demandantes quanto à suposta nulidade

de cláusula contratual.

 

Importante reiterar que os Autores tiveram pleno acesso à todas os termos do contrato,

optando, por livre manifestação, em firmarem o instrumento de promessa de compra e venda

com a empresa Ré.

 

Percebe-se que os Demandantes se valem do argumento falho de que a obra estaria em

atraso, o que não é verdade, tendo em vista que o prazo para o término da construção é até 31

de dezembro de 2015, conforme se demonstra de trecho extraído do contrato firmado entre as

partes, :in verbis

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DA PROMESSA DE COMPRA E

VENDA – 2.1 – a PROMITENTE VENDEDORA, pelo presente instrumento

particular e na melhor forma de direito, promete vender ao PROMISSÁRIO

COMPRADOR, a este promete comprar, como efetivamente prometido vender

e comprar fica, o apartamento indicado no QUADRO RESUMO, já descrito e

caracterizado no item 1.8 acima, com as suas metragens e respectiva fração

ideal no terreno e nas coisas comuns da edificação, e vaga de estacionamento

de veículo vinculada ao apartamento, conforme Anexo 1, sendo certo que as

obras de construção deste apartamento estão previstas para serem

, respeitadas as hipóteses deconcluídas até 31 de Dezembro de 2015

prorrogação previstas na Cláusula Oitava deste mesmo instrumento. – grifos

acrescidos
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Dessa forma, não assiste qualquer razão aos Demandantes enquanto buscam afirmar

que a unidade não será entregue na data aprazada, tendo em vista que, repita-se, nos termos

do pactuado entre as partes, a Demandada teria até 31 de dezembro de 2015 para concluir a

construção do referido imóvel.

 

Além disso, ainda que eventualmente a obra ainda não seja concluída no prazo

inicialmente previsto, há de se destacar o prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias úteis

também previsto no contrato firmado entre as partes, em que não acredita a Demandada – tal

informação trata de mera estimativa, em nada alterando o prazo limite da Construtora

convencionado no contrato assinado pelas partes.

 

Não bastassem os argumentos já acima expostos, os próprios Autores, quando

assinaram o contrato de compra e venda, confirmaram expressamente ter ciência do

cumprimento de todas as obrigações, tanto dos promitentes compradores, quanto dos

promitentes vendedores, razão pela qual, também por este motivo, não poderiam vir a juízo

pleitear o cumprimento de qualquer obrigação ou indenização por suposta mora da

Demandada, quando não estão adimplentes junto a ela.

 

Finalmente, mesmo que se admitisse terem as partes estipulado o prazo de entrega para

o dia 31 de Dezembro de 2015 – ainda assim é praxe admitir-se nas negociações envolvendo

imóveis em construção a tolerância de 180 (cento e oitenta) dias para a entrega do imóvel,

entendimento plenamente aceito pela jurisprudência dos principais tribunais do País, conforme

indicado no julgado abaixo transcrito:

 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - Pretensão de reaver valores pagos

a maior na aquisição de apartamento - Nulidade da sentença - Inocorrência - O

pedido é que limita a extensão da atividade jurisdicional - Prazo de tolerância

de 180 dias para a entrega do imóvel - Abusividade - Não ocorrência -

 (...)Praxe nas negociações envolvendo imóvel em construção  

(TJSP 88399820118260011 SP 0008839-98.2011.8.26.0011, Relator: Mendes

Pereira, Data de Julgamento: 07/11/2012, 7ª Câmara de Direito Privado, Data

de Publicação: 08/11/2012) – grifos acrescidos

 

Ora, Excelência, é oportuno registrar que o contrato fora firmado pela parte Autora com a

livre manifestação volitiva dos adquirentes, que podem aderir ou não os termos contidos
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no instrumento contratual, sendo perfeitamente possível que procurem outro

empreendimento cujas disposições contratuais se mostrem, a seu ver, mais justas e

.apropriadas às suas necessidades[1]

 

O fato de os Autores não terem conseguido realizar o financiamento não pode acarretar

prejuízos à Ré pelo inadimplemento do comprador muito menos sofrer penalidades pecuniárias

decorrentes de não cumprimento das obrigações do adquirente do imóvel.

 

Mesmo com o inadimplemento dos autores, a empresa Ré concordou com o pedido de

rescisão contratual e encaminhou-lhe o instrumento de distrato, que não fora aceito sob a

alegação de que a retenção no percentual de 50%(cinquenta por cento) não seria razoável.

 

Observa-se, assim, que, o término do contrato se deu por culpa exclusiva e a pedido

unilateral dos Autores, como restou configurado o seu inadimplemento.

 

Assim, devem-se, nesses casos, serem aplicadas as cláusulas resolutivas, independente

do motivo da rescisão e desde que esta seja motivada por culpa exclusiva do Promissário

Comprador.

 

De igual modo é aplicada ao Promissário Vendedor, as penalidades da cláusula sexta.

 

Não há qualquer abusividade na cláusula quinta, esta apenas prevê os valores a serem

deduzidos em caso de rescisão contratual motivada exclusivamente por culpa do Promissário

Comprador.

 

Ora Excelência, a empresa Ré, teve inúmeros gastos com a publicidade do imóvel, com

a contratação de despachantes, pagamento de despesas para regularização do imóvel e

aprovação do projeto, contratação de advogados para elaboração de instrumentos, entre eles o

próprio distrato, com as despesas com a contratação de corretor de imóveis e com o

pagamento de impostos, que são inúmeros, bem como demais despesas necessárias para

realização do negócio jurídico.
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O que os Autores requerem e alegam é completamente incoerente com a legislação

pátria e coloca a empresa em situação bastante desfavorável.

 

Veja-se, além dos gastos acima mencionados, a empresa Ré deixou de vender a

unidade para outro adquirente que, provavelmente não iria pleitear a desistência do negócio e

continuaria pagando as parcelas do preço, para vender a unidade aos Autores. Com a

desistência destes, a Promissária Compradora terá que arcar com todos os custos iniciais para

vender a unidade a outro comprador, bem como, até que firme novo instrumento de promessa

de compra e venda, ficará sem receber as parcelas do preço referente ao imóvel.

 

Assim, nada mais justo que, nos casos de rescisão, motivada por culpa exclusiva do

Promissário Comprador, por inadimplemento ou a pedido, por motivos de for íntimo, seja-lhe

imposta multa, como as que foram previstas e previamente aceitas por ambas as partes,

objetivando reduzir os prejuízos experimentados pela Promissária Vendedora, em razão da

desistência do Demandante.

 

Como cediço, o direito civil traz como um de seus princípios centrais a autonomia da

vontade, que tem como corolário a liberdade contratual.

 

Como consequência maior da vontade das partes em contratar, surge a força obrigatória

dos contratos. Um contrato válido e eficaz, como o dos autos, deve ser cumprido pelas partes: 

. O acordo de vontade faz lei entre as partes, dicção que não pode serpacta sunt servanda

tomada de forma peremptória, aliás, como tudo em Direito.

 

Essa obrigatoriedade forma a base do direito contratual. O ordenamento deve conferir à

parte instrumentos judiciários para obrigar o contratante a cumprir o contrato ou a indenizar

pelas perdas e danos. Não tivesse o contrato força obrigatória estaria estabelecido o caos.

 

Assim, ainda que se busque o interesse social, tal não deve contrariar tanto quanto

possível a vontade contratual, a intenção das partes.
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O Doutrinador Silvio de Salvo Venosa, menciona decorrer desse princípio (pacta sunt

 a intangibilidade do contrato:servanda)

 

“Ninguém pode alterar unilateralmente o conteúdo do contrato, nem pode o juiz, como

princípio, intervir nesse conteúdo. Essa é a regra geral. A noção decorre do fato de

terem as partes contratado de livre e espontânea vontade submetido sua vontade à

restrição do cumprimento contratual porque tal situação foi desejada.”

 

 Neste sentido, temos que os Autores ao assinarem o termo contratual, tinham ciência           

de que em caso de rescisão, a empresa Ré efetuaria determinadas deduções, previstas

contratualmente, objetivando reduzir o impacto do prejuízo financeiro a ser experimentado pela

Ré.

 

 Dessa forma, estando presentes as condições de validade do contrato (agente capaz,           

objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei), perfeitamente demonstrada a legalidade e

validade das cláusulas quinta e sexta.

 

 Assim, deve o pedido de nulidade das cláusulas ser julgado totalmente improcedente.           

 

            Ora, os Demandantes estão inadimplentes perante a ora Contestante, haja vista que desde o ano de 2014 não

vem quitando as parcelas do preço.

 

O que se percebe é que os Promoventes tentam criar uma situação, que não

corresponde com a realidade, uma vez que foi de total concordância com as cláusulas

contratuais com o nítido objetivo de induzir em erro esse MM Juízo.

 

Desta feita, a ora Contestante não pode ser responsabilizada pelo interesse dos

Demandantes em não cumprir com as obrigações assumidas no negócio firmado, razão pela

qual devem os pedidos dos Demandantes serem julgados totalmente improcedentes.
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4.2 DA IMPOSSIBILIDADE DE RESCISÃO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES –

NECESSIDADE DE RETENÇÃO DE VALORES EM CASO DE RESOLUÇÃO POR CULPA

DO ADQUIRENTE

 

 Os Autores requerem seja a empresa Contestante condenada a restituir, em uma única parcela, o valor                    

correspondente a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

 

 Em razão do inadimplemento contratual por parte dos Autores, vem em juízo requerer a     

rescisão contratual com o pedido de devolução dos valores pagos.

 

Inicialmente vale frisar que o instrumento celebrado entre as partes possui cláusula de

irrevogabilidade e irretratabilidade (cláusula sétima), de maneira que nenhuma das partes pode

desistir do contrato, ou seja, não pode o autor exigir a rescisão contratual.

 

A rescisão, neste tipo de contrato, só é cabível quando uma das partes descumpre com

suas obrigações contratuais, quando estaremos diante de uma cláusula resolutiva, que pode

ser expressa ou tácita.

 

Ocorre que a Ré cumpriu, até então, com a totalidade de suas obrigações, não havendo

possibilidade de rescisão do contrato por parte dos autores.

 

Inobstante tal fato, a demandada, em negociação, aceitou distratar o contrato celebrado,

desde que seja ressarcida das despesas que obteve com a contratação, utilizando-se das

cláusulas de rescisão do contrato por culpa do promissário comprador (cláusula quinta e sexta).

 

5. Da mora e do inadimplemento

5.1 A falta de pagamento de qualquer uma das parcelas do preço que será paga

diretamente pelo PROMISSÁRIO COMPRADOR à PROMITENTE VENDEDORA,

sujeitará o PROMISSÁRIO COMPRADOR ao pagamento à PROMITENTE

VENDEDORA: (a) do valor da dívida vencida e não do seu efetivo pagamento pelos

índices e na forma prevista no item 3.2 deste instrumento; (b) dos juros de mora de 1%

ao mês, condados dia-a-dia; (c) da multa compensatória de 2% sobre o valor de toda a

dívida vencida e, (d) de honorários de advogado na base de 20% sobre o valor total da
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dívida vencida, em caso de ação judicial; (e) das demais despesas que tiver arcado a

PROMITENTE VENDEDORA em razão de tal atraso.

6. Das condições resolutivas

6.1 O não pagamento de 03 (três) parcelas de vencimentos mensais e consecutivos, ou

de qualquer uma delas por prazo superior a 90 (noventa) dias, implicará resolução desta

promessa de compra e venda, como dispõe o artigo 127, do Código Civil Brasileiro (Lei

nº 10.406/2002), caso em que o Segundo Contratante perderá em favor da Primeira

Contratante, do preço reajustado monetariamente deste contrato, parte das parcelas

pagas até a data do inadimplemento, como perdas e danos pré-fixadas e também como

pena convencional por terem dado causa à rescisão, nos seguintes termos [...]

6.3.2 – Do valor assim encontrado, serão deduzidas as seguintes parcelas: (a) o valor da

comissão de corretagem pago pela Primeira Contratante pela intermediação do presente

negócio jurídico, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço do imóvel, reajustado

monetariamente pelo mesmo indexador contratual; (b) o valor das despesas com

publicidade do empreendimento, proporcionalmente à unidade imobiliária objeto deste

negócio jurídico, correspondente a 2% (dois por cento) do preço corrigido do imóvel; (c) o

valor dos encargos tributários incidentes sobre as parcelas efetivamente pagas (PIS,

COFINS, CSSL e IRPF), nos percentuais previstos na legislação específica; (d) pena

convencional de 10% (dez por cento), por haver o Segundo Contratante dado causa à

rescisão, calculada sobre as prestações pagas, monetariamente corrigidas pelo

indexador contratual, respeitado, assim, o limite estabelecido no artigo 412 do Código

Civil; [...]

6.4 – As prestações do preço pagas pelo Segundo Contratante serão reajustadas

monetariamente desde a data do respectivo pagamento pelo mesmo indexador previsto

no presente contrato (INCC ou IGPM);

                                                                                                

Os demandantes, entretanto, não só querem possuir a opção de desistir do contrato, em

contrariedade à cláusula sétima, como ainda quer que não lhe seja aplicável às retenções

contratuais da cláusula sexta, pleiteando a devolução de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Ou

seja, pretendem os autores que o contrato celebrado entre as partes seja absolutamente

desconsiderado, repassando para a demandada o prejuízo decorrente de conduta própria.

 

Como cediço, ao longo da evolução do direito civil, a liberdade de contratar nunca foi

limitada. Essa liberdade pode ser vista sob dois aspectos. Pelo prisma da liberdade

propriamente dita de contratar ou não, estabelecendo-se o conteúdo do contrato, ou pelo

prisma da escolha da modalidade do contrato. A liberdade contratual permite que as partes se

valham dos modelos contratuais constantes do ordenamento jurídico (contratos típicos), ou

criem uma modalidade de contrato de acordo com suas necessidades (contratos atípicos).
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Como consequência maior da vontade das partes em contratar, surge a força obrigatória

dos contratos. Um contrato válido e eficaz, como o dos autos, deve ser cumprido pelas partes: 

. O acordo de vontade faz lei entre as partes, dicção que não pode serpacta sunt servanda

tomada de forma peremptória, aliás, como tudo em Direito.

 

Essa obrigatoriedade forma a base do direito contratual. O ordenamento deve conferir à

parte instrumentos judiciários para obrigar o contratante a cumprir o contrato ou a indenizar

pelas perdas e danos. Não tivesse o contrato força obrigatória estaria estabelecido o caos.

 

Assim, o pedido de devolução quase total dos valores pagos é descabido porque está

em total afronta ao que fora previamente acordado.

 

 

É inegável o prejuízo sofrido da demandada em razão do desfazimento contratual,

especialmente no que concerne à tributação aplicável ao negócio, taxa de corretagem paga,

despesas administrativas, dentre outras. Assim sendo, resta legalmente amparada as

retenções acima elencadas

 

Ademais, necessário frisar que o valor a ser restituído está em consonância com o

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, autorizando a retenção não mais

 (cinquenta por cento) dos valores pagos pelo promissáriodo que 50% do valor

, como se lê na decisão abaixo transcrita, em razão de rescisãocomprador inadimplente

contratual, a ora Consignante pode reter até o valor de R$ 7.897,95 (sete mil, oitocentos e

noventa e sete reais e noventa e cinco centavos), quantia esta que corresponde ao

:percentual permitido
 

CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO PRETENDENDO A RESCISÃO E

RESTITUIÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS. INADIMPLÊNCIA DA AUTORA

RECONHECIDA. POSSE DO IMÓVEL POR LONGO TEMPO. RETENÇÃO DE 50% EM

FAVOR DA VENDEDORA, COMO RESSARCIMENTO DE DESPESAS. CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR, ARTS. 51, II, 53 E 54. CÓDIGO CIVIL, ART. 924. JUROS

MORATÓRIOS INDEVIDOS.

I. A C. 2a Seção do STJ, em posição adotada por maioria, admite a possibilidade de

resilição do compromisso de compra e venda por iniciativa do devedor, se este não mais

reúne condições econômicas para suportar o pagamento das prestações avençadas com

Num. 977807 - Pág. 14Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: EMILIA MOREIRA BELO
https://pje.tjpe.jus.br/2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=15122912164000000000000968325
Número do documento: 15122912164000000000000968325



a empresa vendedora do imóvel e, aqui, recaiu em inadimplência contratual (EREsp n.

59.870/SP, rel. Min. Barros Monteiro, DJU de 09.12.2002).

III. O desfazimento do contrato dá ao comprador o direito à restituição das parcelas pagas,

porém não em sua integralidade, notadamente quando este recebeu as chaves e vem

habitando o imóvel há vários anos, sob pena de se proporcionar enriquecimento sem

causa do autor, cuja inadimplência no pagamento de parcela intermediária foi reconhecida

nos autos. Percentual de retenção fixado em 50%, em face da peculiaridade do caso.

IV. Incabível a condenação em juros moratórios da ré, se além de haver ensejado motivo à

rescisão, o autor ainda retém o imóvel.

V. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 615.300/MG, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA,

julgado em 17/03/2005, DJ 09/05/2005, p. 415)

 

 Portanto, requer a parte demandada a aplicação dos termos firmados no contrato de           

promessa de compra e venda, não tendo que se falar em devolução de quase a integralidade

dos valores pagos haja vista que foram obrigações assumidas pelos Autores no pagamento das

parcelas.

 

 

4.3  DA NÃO CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS      

 

Em relação ao pedido de danos morais, observa-se, igualmente a total insubsistência

de tal pleito.

 

Restou, no presente caso, bastante claro que nenhuma conduta realizada por parte da

Ré foi de encontro ao acordo estabelecido entre as partes, tendo o imóvel sido entregue na

data aprazada.

 

Além disso, ainda que se admita ter havido algum atraso na entrega da unidade, o que

apenas se faz em atenção ao princípio da eventualidade, não se pode admitir que os Autores

sofreram desconforto psicológico e abalos na sua dignidade, razão pela qual não pode sofrer

dano moral.
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É importante ressaltar que a simples alegação do suposto descumprimento do contrato,

o que, como já indicado acima, inexistiu, não é fato que, por si só, configura o instituto do dano

moral.

 

Este entendimento já se encontra consolidado na jurisprudência dos principais tribunais

brasileiros, inclusive do TJPE, conforme indicado nos julgados abaixo transcritos, a saber:

 

COMPRA E VENDA. .Atraso na entrega da obra. Culpa da Construtora confirmada

Necessidade de restituição de todos os valores desembolsados, pois embora há muito

transcorrido o prazo de entrega do imóvel, este não chegou a sair da planta. Dano moral,

 Sentença confirmada. RECURSOSporém, afastado. Mero dissabor do cotidiano.

DESPROVIDOS. (TJSP 9190145792008826 SP 9190145-79.2008.8.26.0000, Relator: Paulo

Alcides, Data de Julgamento: 30/06/2011, 6ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:

06/07/2011) – grifos acrescidos

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSTRUTORA. OBRA. PRAZO DETERMINADO. ATRASO

. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃONA ENTREGA DAS UNIDADES HABITACIONAIS

CONTRATUAL. MULTA CONVENCIONADA. MORA. DANOS MATERIAIS E LUCROS

CESSANTES. INDENIZAÇÃO. . PRELIMINAR DEDANO MORAL. DESCABIMENTO

ILEGITIMIDADE ATIVA REJEITADA. (...) Embora a demora na entrega das unidades

habitacionais caracterize abalo emocional e expectativa frustrada, tal fato não acarretou

 (TJPE 100303384.lesão à honra capaz de autorizar a condenação por danos morais

134343-7, Relator: Adalberto de Oliveira Melo, Data de Julgamento: 14/03/2012, 2ª Câmara

Cível, Data de Publicação: 126) – grifos acrescidos

 

O direito não pode acolher tentativas de converter dano moral em multa ou castigo, de

forma aleatória, contra quem não deu causa, como mero pedido de praxe, como pretendido

pela inicial. Ou ainda pior, em tentativa de ganho infundado, quando já previsto no contrato as

consequências por eventual inadimplemento, para quando for configurado um inadimplemento,

o que não foi o caso.

 

Com efeito, nos termos da regra geral da responsabilidade civil, “no plano do dano

moral não basta o fato em si do acontecimento, mas sim, a prova de sua repercussão,

.prejudicialmente moral”
[2]
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No caso dos autos, não restando configurada a repercussão na esfera íntima dos

Autores, não há como sustentar o pedido de dano moral. Desta forma, por via de

consequência, a condenação da Demandada ao pagamento de indenização por danos morais

acarretará igualmente enriquecimento sem causa e violação aos ditames do artigo 884 do

Código Civil.

 

Subsidiariamente, caso se entenda devida a indenização por danos morais, o que se

admite apenas pelo princípio da eventualidade, não pode ser aplicado  que distorcequantum

das necessidades para deslinde do caso em tela.

 

           

4. DOS PEDIDOS

 

            Diante do exposto, requer a , ora contestante:DUARTE CONSTRUÇÕES S. A.

 

a)       Que seja a preliminar aventada de ilegitimidade passiva da ora Contestante acolhida, vez que

esta não firmou qualquer tipo de contrato com os Autores, extinguindo-se, o presente feito sem

resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil;

 

a)      No tocante ao mérito da ação em tela, seja a presente demanda julgada totalmente

improcedente;

 

Por fim, os patronos subscritores da presente peça dão por autênticos os documentos

acostados aos autos pela Ré, nos termos do artigo 365, inciso VI do Código de Processo Civil e

protestam pela produção de prova em todos os meios em direito admitido, especialmente a

prova documental.

 

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Recife, 29 de Dezembro de 2015.
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Manuela Moura da Fonte  Emilia Moreira Belo                          

OAB/PE 20.397  OAB/PE 23.548                                           

 

Rafael Nascimento Accioly  Rafaella Borges Santos Leite                       

OAB/PE 30.789  OAB/PE 25.547                                           

[1]SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. . – Teoria e Prática – 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014.Direito Imobiliário

[2]CAHALI, Yussef Said. Responsabilidade civil do Estado. 2ª Ed. São Paulo: Malheiros
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

 

 

Substabeleço, com reservas de poderes, RAFAELLA BORGES SANTOS 

LEITE, OAB/PE 25.547, com os poderes que me foram outorgados pela DUARTE 

CONSTRUÇÕES S.A. 

 Recife, 26 de novembro de 2015. 
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Em anexo
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS

RELAÇÕES DE CONSUMO DA CAPITAL/PE

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0025665-83.2015.8.17.8201

 

 

DUARTE CONSTRUÇÕES S. A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.º 69.891.661/0001-50, com sede na Rua Vigário Tenório, n. 105, Conjunto

103, Salas 02 e 03, Recife/PE, CEP 50.030-010, vem, respeitosamente, perante Vossa

Excelência, por seus advogados ao final assinados, requerer a habilitação da Bela. Emília

Moreira Belo, OAB/PE n° 23.548, pugnando que todas as intimações, referentes ao

presente feito, sejam feitas única e exclusivamente para a pessoa dela, sob pena de

nulidade .[1]

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Recife, 29 de dezembro de 2015.

 

Manuela Moura da Fonte  Emilia Moreira Belo                          

OAB/PE 20.397  OAB/PE 23.548                                           

 

Rafael Nascimento Accioly  Rafaella Borges Santos Leite                       

OAB/PE 30.789  OAB/PE 25.547                                           
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[1] “Havendo designação prévia e expressa do advogado que receberá as intimações, o nome deste deverá constar das

” (STJ-RT 779/182)publicações, sob pena de nulidade
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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP: 51150-001 - F:( )

Processo nº 0025665-83.2015.8.17.8201

DEMANDANTE: MICHEL SILVA DA CONCEICAO, THAISA MOUZINHO DA SILVA

DEMANDADO: DUARTE CONSTRUCOES S.A.

CITAÇÃO

Fica V.Sa. ciente da queixa ajuizada nos autos do processo acima, e intimada a comparecer a Audiência de Conciliação, Instrução
e Julgamento deste Processo, na forma do art. 27, da Lei 9099/95 e da Resolução nº 223/2007, de 04/07/2007, da Presidência do
TJPE, a ser realizada neste Juizado conforme informações abaixo: 

Tipo: Una Sala: Sala A (9º JEC) Data: 05/01/2016 Hora: 14:50

Na oportunidade, , será, de imediato, realizada a , ocasião em que anão havendo acordo audiência de instrução e julgamento
parte demandada deverá apresentar defesa, oral ou escrita e produzir todas as provas -  - esta nodocumental e testemunhal
número máximo de 03 (três) testemunhas para cada litigante; ficam as partes cientes  que não será aberto novo prazo para juntada
posterior de documentos.

Nas causas de valor superior a 20 (vinte) salários mínimos, as partes deverão comparecer ao ato acompanhadas de advogado.

Fica advertida a parte ré que o não comparecimento na referida audiência acarretará a presunção de veracidade dos fatos
alegados pelo autor, constantes no Termo de Apresentação de Queixa, em anexo, dando-se de logo, o julgamento de plano,
com as consequências da revelia, consoante o disposto no art. 319 do CPC, c/c art. 20 da Lei 9099/95.

Ressalte-se que este processo tramita em meio eletrônico através do sistema PJE, sendo vedada a juntada de quaisquer
, conforme Instrução Normativa Nº 10, de 18 dedocumentos por meio físico quando houver o patrocínio de advogado

Novembro de 2011 deste Tribunal de Justiça de Pernambuco.

Segue em anexo a cópia da Inicial.

OBS: É imprescindível que o tamanho de cada arquivo a ser inserido em audiência tenha, no máximo, 1,5 MB (megabytes). O
único formato de arquivo compatível com o sistema PJE é o ".pdf".

RECIFE, 20 de novembro de 2015.

 

Nome: DUARTE CONSTRUÇÕES S.A.
Endereço: AV RIO BRANCO, 139, RECIFE, RECIFE - PE - CEP: 50030-310
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DO 9º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E DAS
RELAÇÕES DE CONSUMO DA CAPITAL

MICHEL SILVA DA CONCEIÇÃO e THAISA MOUZINHO, já qualificados nos autos do processo
em epígrafe, vem requerer a juntada dos documentos

que segue em anexo.

 

 Nestes Termos,

Pede Deferimento

 

ULYSSES VERÇOSA

OAB/PE 36.247
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE DISTRATO 
RELATIVO À PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA REFERENTE AO APARTAMENTO 203 
DA TORRE B DO EDF. VILA BRAGANÇA. 

 
 
 

1. PARTES DISTRATANTES 
 
 
1.1 PRIMEIRO DISTRATANTE – VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S. A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 18.062.796/0001-72, com sede na Rua Vigário Tenório, 105, Conj. 103, Sala 11, no bairro do 
Recife Antigo, nesta cidade do Recife, Estado de Pernambuco, neste ato representada por seu 
Diretor, FERNANDO ANTÔNIO LINS DUARTE, brasileiro, casado sob regime de separação total de 
bens, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 267.431.324-20, portador da carteira 
de identidade n° 1.605.254 SSP/PE, com endereço profissional na sede da empresa que representa, 
 
1.2 SEGUNDA DISTRATANTE - THAISA MOUZINHO DA SILVA, brasileira, solteira, autônoma, 
portadora da cédula de identidade nº 7.602.780 SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 081.300.534-
54, residente e domiciliada na Rua Chico Mendes, número 210, Bairro da COHAB, município de 
Recife, estado de Pernambuco, CEP 51345-350 e MICHEL SILVA DA CONCEIÇÃO, brasileiro, 
solteiro, técnico em informática, portador da cédula de identidade nº 7.839.480, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 092.219.104-23, residente e domiciliado na Rua da Assembleia (COHAB), número 290, 
bairro do Ibura, Município de Recife, estado de Pernambuco, CEP: 51270-120. 
 
CONSIDERANDO que em 14 de junho de 2013 as partes celebraram um “INSTRUMENTO PARTICULAR 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA”, objetivando a aquisição do apartamento n.º 203 da Torre B, do 
“EDIFÍCIO VILA BRAGANÇA”, a ser implementado pela PRIMEIRA DISTRATANTE; 
 
CONSIDERANDO que o instrumento firmado entre as partes não foi ainda levado a registro no Cartório de 
Registro de Imóveis competente; 
 
CONSIDERANDO que o SEGUNDO DISTRATANTE encontra-se inadimplente perante a PRIMEIRA 
DISTRATANTE; 
 
RESOLVEM as partes firmar o presente Instrumento Particular de Distrato Contratual, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes e pelas condições descritas no presente: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO DISTRATO 
  
1.1. Por este presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes ora contratantes 
distratam neste ato, para que não mais produza quaisquer efeitos em juízo ou fora dele e em todo o 
tempo, o CONTRATO, obrigando-se por si e por seus sucessores a qualquer título e a todo o tempo, a 
nada pedir ou exigir uma da outra com fundamento nesse contrato agora distratado, seja a que título for e 
seja em que tempo for, em Juízo ou fora dele. 
 
1.2. Declara a PRIMEIRA DISTRATANTE que recebeu do SUGUNDO DISTRATANTE, como pagamento 
do preço do referido negócio de promessa de compra e venda, o valor de R$ 15.795,90 (quinze mil, 
setecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos). 
 
1.3. Em razão do presente distrato, e por ter sido este firmado em razão da inadimplência do SEGUNDO 
DISTRATANTE, a PRIMEIRA DISTRATANTE deverá devolver ao SEGUNDO DISTRATANTE o valor de 
R$ 7.897,95 (sete mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos) de acordo com os 
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procedimentos contidos na cláusula 6 do contrato de compra e venda assinado entre as partes, ou seja, o 
SEGUNDO DISTRATANTE terá direito à devolução do valor acima citado, observadas as seguintes 
regras: (a) A devolução começará a ser feita a partir do dia 30 (trinta) do primeiro mês de calendário que 
se seguir ao mês de calendário em que ocorrer a nova alienação para terceiros da unidade imobiliária 
objeto da presente promessa de compra e venda; (e) as prestações da devolução serão pagas pela 
PROMITENTE VENDEDORA ao PROMISSÁRIO COMPRADOR, com o reajuste pelo INCC/FGV; (f) se a 
unidade imobiliária objeto da presente promessa de compra e venda não for alienada no prazo de 12 
(doze) meses da data em que, para todos os fins e efeitos de direito, houver, irrecorrivelmente, se operado 
a resolução desta promessa de compra e venda, a devolução ao PROMISSÁRIO COMPRADOR 
começará a ser feita, independentemente de alienação desta mesma unidade imobiliária, a partir do dia 30 
(trinta) do décimo-terceiro (13°) mês de calendário seguinte àquele em que, irrecorrivelmente, houver se 
operado a resolução. 
 
1.4. A diferença, entre o valor pago e o valor que está sendo devolvido ao SEGUNDO DISTRATANTE, 
ficará retida pela PRIMEIRA CONTRATANTE, a título de multa pela rescisão do presente contrato, que se 
deu por culpa do SEGUNDO DISTRATANTE. 
 
1.5. O SEGUNDO DISTRATANTE, a partir da assinatura do presente instrumento, reconhece que o 
CONTRATO não mais produz qualquer efeito jurídico ou econômico, renunciando, em razão disto, a 
qualquer direito que eventualmente teria em razão dele, autorizando, desta forma, a PRIMEIRA 
DISTRANTANTE a alienar a unidade autônoma que dele era objeto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OUTORGA RECÍPROCA DE QUITAÇÃO 
 
2.1. As partes, por ora denominadas distratantes, com a assinatura do presente instrumento, outorgam-se, 
mútua e reciprocamente, plena, rasa, geral e irrevogável quitação com relação a todas as obrigações e 
direitos decorrentes do CONTRATO, ora distratado, para nada mais pedirem uma da outra com 
fundamento nessa avença, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a qualquer título e em 
todo o tempo, a fazer o presente distrato e quitação sempre bons, firmes e valiosos, em juízo ou fora dele, 
com exceção do crédito a ser pago pela PRIMEIRA DISTRATANTE ao SEGUNDO DISTRATANTE nos 
termos do item 1.3, acima. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – FORO 
 
3.1. As partes elegem como foro para processar ações derivadas deste negócio jurídico a comarca de 
Recife-PE, com renúncia expressa dos contratantes a qualquer outro foro, por mais especial ou 
privilegiado que seja ou venha a ser, independentemente do domicílio ou residência atuais ou futuros das 
partes. 
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E, por estarem assim justos e contratados, rubricam as folhas anteriores e assinam o presente 

instrumento nesta última folha, em 02 (duas) vias de igual teor, depois de lidas, conferidas e achadas 
corretas, juntamente com as duas testemunhas, que tudo presenciaram. 
 
 

Recife/PE, 17 de março de 2015. 
 
 

_____________________________________  
VILA BRAGANÇA CONSTRUÇÕES S. A  

Primeiro Distratante 
 

 
_____________________________________ 

THAISA MOUZINHO DA SILVA 
Segunda Distratante 

 
 

_____________________________________ 
MICHEL SILVA DA CONCEIÇÃO 

Segunda Distratante 
 

 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
_________________________________  
Nome: Lays Gomes da Silva 
RG: 8.839.962 SDS/PE 
 
 
 
 
_________________________________  
Nome: Marcela Ramos de Assis Souza 
RG: 6.061.769 SDS/PE 
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EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO _____ JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

DAS RELAÇÕES DE CONSUMO DA CAPITAL

 

 

 

 

MICHEL SILVA DA CONCEIÇÃO, brasileiro, casado, autônomo, portador do CPF nº

092.219.104-23, e  brasileira, casada, inscrita sob o CPF nºTHAISA MOUZINHO DA SILVA,

081.300.534-54 residentes e domiciliados na Rua Chico Mendes, nº 210, Bairro Ibura, Recife – PE, vem 

através de seu procurador signatário, com endereço profissional situado na Rua Estevão de Oliveira, n.

103, CEP 50050160, Santo Amaro, Recife – PE, ajuizar a presente:

 

AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA C/C DANOS MORAIS

 

Em face de  sociedade anônima fechada, situado naAv. Rio Branco,DUARTE CONSTRUÇÕES S.A,

139 Recife Antigo - Recife - PE - CEP: 50030-310,  inscrita no CNPJ nº 69.891.661/0001-50, pelos 

argumentos de fato e de direito que passa a expor.

 

 

I.             DOS FATOS.
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Os autores em 2013 firmaram contrato de compra e venda com a ré no sentido de adquirir imóvel

oferecido pela  tal como descrito no contrato em anexo.DUARTE S.A

Foram atraídos com a promessa de que o imóvel integraria o programa "Minha Casa Minha Vida" do

governo federal, conforme anunciado em panfleto da demandada.

Porém, no início do ano de 2015, revelou-se que a ré não estaria abrangida pelo supracitado programa que

facilita a forma de pagamento e dá outras facilidades e condições de pagamento, eis que, sem opção,

requereu o distrato, que segue em anexo.

A ré prontamente diligenciou em repassar a planilha dos valores que seriam dados de volta, em face da

resilição do contrato, restando consignado que a parte autora já havia desembolsado aproximadamente 

R$15.795,90 (quinze mil setecentos e noventa e cinco reais e noventa centavos)

Contudo, para sua surpresa, a  ofereceu , o que correspondeDUARTE a irrisória parcela de R$7.897,95

a 50% do valor pago!

Não satisfeita, ainda alegou que a quantia seria devolvida em  e não de formavárias parcelas mensais

integral, que seria o procedimento correto, alegando que demorou vários meses para receber tal valor

então seria o justo devolver nesta mesma quantidade de meses.

Como será demonstrado a seguir, tal contrato resta pautado em cláusulas ilegais, que permite que haja o

enriquecimento ilícito da ré, pondo em desvantagem exagerada a parte autora, atitude vedada tanto pelo

Código de Defesa do Consumidor como pela atual jurisprudência dos tribunais brasileiros, notadamente o

Superior Tribunal de Justiça.

 

II.           DO DIREITO.

A abusiva situação é conhecida e já está pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

"É abusiva a cláusula de distrato, fixada no contrato de promessa de compra e venda

imobiliária, que estabeleça a possibilidade de a construtora vendedora promover a retenção

integral ou a devolução ínfima do valor das parcelas adimplidas pelo consumidor

”distratante.

STJ. 4ª Turma. REsp 1.132.943-PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 27/8/2013.

 

Também o art. 53 do CDC veda a retenção integral das parcelas pagas:

Num. 977822 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ULYSSES AUGUSTO BARROS VERCOSA
https://pje.tjpe.jus.br/2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=15070716274700000000000968340
Número do documento: 15070716274700000000000968340



 

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em

prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de

 as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefíciopleno direito

do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada

do produto alienado.

 

Assim, a devolução de uma  das prestações também é vedada pelo CDC por colocar oparte ínfima

consumidor em uma situação de desvantagem exagerada, in verbis:

 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao

fornecimento de produtos e serviços que:

IV – estabeleçam obrigações , consideradas iníquas abusivas, que coloquem o

consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a

;equidade

 

Noutro giro, o STJ entende-se justo e razoável que o vendedor retenha parte das prestações pagas pelo

consumidor como forma de indenizá-lo pelos prejuízos suportados, a exemplo das despesas

administrativas realizadas com a divulgação e comercialização do imóvel, além da eventual utilização do

bem pelo comprador, o que não foi o caso.

Não se busca, aqui, a devolução integral de todas as parcelas pagas pelo autor, apenas o que é de direito, o

que garante assim a proporcionalidade da relação contratual estabelecida, que de forma alguma ocorreu

quando a demandada resolve reter 50% (cinquenta por cento) do valor adimplido!

A jurisprudência considera razoável a retenção, pelo promitente vendedor, de um percentual que vise não

onerar em excesso o consumidor, tampouco desmerecer os serviços da empresa que correu o risco do

negócio, nesta toada entende-se razoável a retenção de não mais que 5% (cinco por cento) do valor total,

dada as circunstâncias do caso concreto.

Em face da situação do imóvel, em que sua construção está atrasada, e há cláusulas ilegais no contrato,

cabendo a equidade a sua valoração o montante de 5% (cinco por cento), do adimplido, encontra-se em

consonância com o esposado pelos tribunais superiores, devendo este ser o valor de retenção.

Com efeito, o Tribunal de Justiça de São Paulo, em face da multiplicidade de ações do mesmo viés, editou

as seguintes súmulas que espelha o posicionamento também do STJ:
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Súmula 01: O Compromissário comprador de imóvel, mesmo inadimplente, pode

, pedir a rescisão do contrato e reaver as quantias pagas admitida a compensação com

 feitos pelo compromissário vendedor,gastos próprios de administração e propaganda

assim como com o valor que se arbitrar pelo tempo de ocupação do bem.

 

Acerca do pagamento de forma integral, assim é a posição mansa e pacífica:

 

Súmula 02: A devolução das quantias pagas em contrato de compromisso de compra e

venda de imóvel , não se sujeitando à forma de parcelamentodeve ser feita de uma só vez

prevista para a aquisição.

 

O que embasa a tese autoral de que não há que se falar na devolução em parcelas, tal medida nada mais é

que uma forma de punir o consumidor pela resilição do contrato. Ademais, os dividendos já se encontram

em posse da demandada, não havendo justificativa plausível sua devolução de forma dividida.

Sendo assim, pelas razões aqui expostas, requer a devolução em parcela única no montante de 

R$15.000,00 (quinze mil reais).

O valor é o cálculo do que já fora efetivamente pago, R$15.795,9 abatidos de 5% do montante, assim

entendidos os custos e taxa de administração que é devido a ré, 15795 * 0,95 = 15005.

 

 

III.          DOS DANOS MORAIS.

Prima facie, sobre o dano moral devemos nos ater ao seu conceito, assim entendido:

“Entende-se por dano moral a lesão a um bem jurídico integrante de própria personalidade

da vítima, como a , imagem, saúde, , causando dor,sua honra integridade psicológica

tristeza, vexame e humilhação à vítima.(TRF 2ª Região – 5ª Turma; Apelação Cível nº

96.02.43696-4/RJ – Rel. Desembargadora Federal Tanyra Vargas).”

Atingida a honra da autora, certa se faz sua reparação nos termos dos arts. 186 e 927 do Código Civil

vigente.  No caso da imobiliária de jogar a responsabilidade e ônus próprios para o adquirente é 

escandaloso.

Sendo hipótese, inclusive, de dano moral ¸ não se tratando de mero desconforto, dissabor ouin re ipsa

aborrecimentos corriqueiros do dia a dia, como se costuma rebater-se.
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É de bom alvitre, frisar que para configuração do dano moral, pela sua natureza subjetiva, é suficiente a

ocorrência de seus três elementos essenciais: o dano, o ato ilícito (lato sensu) e o nexo causal – TODOS

presentes no caso sub judice.

Quanto à prescindibilidade de demonstração do dano, eis o uníssono entendimento do Superior Tribunal

de Justiça:

 

Conforme entendimento firmado nesta Corte, não há falar em prova de dano moral, mas,

sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam.

Precedentes: REsps. nºs: .261.028/RJ; 294.561/RJ;661.960/PB. (STJ - REsp nº 702872/MS

- Rel.Min. Jorge Scartezzini - 4ª Turma – DJU 01/07/2005 - p. 557).

 

Provado o fato que causou a dor e o sofrimento íntimos que ensejaram a responsabilização pelo dano

moral, demonstrado está a necessidade de reparação.

Nesse viés, obviamente não há como desfazer a violação sofrida, mas é possível compensar o dano

experimentado:

A indenização por dano moral é arbitrável, mediante estimativa prudencial que leve em

conta a necessidade de, com a quantia, satisfazer a dor da vítima e dissuadir de novo

 (TJ-SP – Apelação Cível nº 198.117 - 2ª Câmara - ematentado, o autor da ofensa.

21.12.93 - Rel. Des. Cezar Peluso - RT nº 706, Ago/11,pág. 67.

Não há como confundir a reparabilidade do dano material e do dano moral. Na primeira busca-se a

reposição do numerário retido ilegalmente ao passo que na segunda, a reparação se faz por meio de uma

retribuição financeira que satisfaça a autora pelo mal sofrido.

A "indenização", portanto, consistirá numa compensação devida, a tentativa de substituir uma dor por

uma satisfação, além do aspecto retributivo e  no tocante aoVERDADEIRAMENTE PUNITIVO

causador do dano, inibindo-os de praticar mais atos do mesmo, contra consumidores em idêntica situação.

É, portanto, devido danos morais ao consumidor, com base tanto no Código de Defesa do Consumidor

como na Constituição Federal de 1988, que agiu de boa-fé e teve sua legítima expectativa de celebração

de negócio fatalmente quebrada, ferindo sua dignidade, honra e moral, em quantia a ser arbitrado por

Vossa Excelência, eis que detentor de conhecimento e imparcialidade suficientes para estipular o devido

pelo ofensor.

 

IV.         DOS PEDIDOS.
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Diante do exposto, em razão da retenção ilegal da maior parte dos valores adimplidos, requer:

a)    A  da parte ré para, querendo, contestar a presente ação.citação

b)       A condenação da parte ré em danos morais em face da  inerente à relaçãoviolação do dever de boa-fé

contratual, em valor prudentemente arbitrado por Vossa Excelência.

c)       A declaração de  abusivas e ilegais o qual se pautou o negócio jurídico,nulidade das cláusulas

principalmente a cláusula que permite a retenção de valores acima de limites que desequilibrem a relação

contratual.

d)      A condenação da ré para que efetue a  do montante de , valor mais que razoáveldevolução R$15.000,00

tendo em vista a motivação do distrato, o qual a ré deu causa.

e)    A  de todos os pedidos em todos os seus termos.procedência

 

Protesta a produção de todas as provas em direito admitido, em especial a documental.

Dá-se o valor da causa em R$22.000,00 (vinte e dois mil reais).

 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

 

Recife, 26 de junho de 2015.

 

 

ULYSSES VERÇOSA

OAB/PE 36.247
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